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GABINETE DO PREFEITO

()pio	 a .0	 017 TÕ0
Ofício n° 456/SMA.G/99

--rFeir)0	 .".1 """-" "P.1

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa

Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que institui o

Auxilio-Transporte em pecúnia para os servidores públicos

municipais que especifica, e dá outras providências.

Considerando, outrossim, a importância

da matéria tratada, solicito, nos termos do disposto no

artigo 38 da Lei Orgânica deste Município, tramitação em

regime de urgência.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

54'.'ilfe2.É4
Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, cópia xero-

gráfica de fls. 1 do Ofício n° 4561SMA.G199 e da
legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Institui o Auxilio-Transporte

em pecúnia para os servidores

públicos	 municipais	 que

especifica,	 e	 dá - -outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Art. l° - Fica instituído o Auxílio-

Transporte em pecúnia, a ser concedido aos servidores

públicos municipais pertencentes aos quadros de pessoal da

Prefeitura do Município de São Paulo, a seguir

especificados:

SEÇÃO DE REVISÃO
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I — titulares de' cKçaittoldcw—pe'ffill'ith?ito
Assistente Técnico de Direção

efetivo ou em comissão; 	 RojOn)10.fikó

II - admitidos ou contratados nos

termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980; e

contratados	 por	 tempo

determinado, com fundamento na Lei n° 10.793, de 21 de

dezembro de 1989.

Art. 2° O Auxílio-Transporte

constitui benefício pecuniário mensal de natureza

indenizat6ria, destinado ao custeio parcial das despesas

efetivas	 realizadas	 pelos	 servidores	 municipais

especificados no artigo anterior, 	 no deslocamento

"residência-trabalho" e vice-versa, excetuados os

deslocamentos em intervalos para repouso ou alimentação

durante a jornada de trabalho.

§ 1° - O Auxílio-Transporte não será

devido cumulativamente com benefício de espécie semelhante

ou vantagem pessoal originária de qualquer indenização ou

auxílio pago sob o mesmo título ou idêntico fundamento,

exceto quando o servidor acumular licitamente outro cargo

ou função na Administração Direta ou nas Autarquias do

Município de São Paulo.

§ 2° - Nos casos de acumulação lícita

de cargos ou funções em que o deslocamento para o local de

exercício de um deles não seja "residência-trabalho" por
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Auxílio-Transporte, o deslocamento "trabalho-Residi:0~

.5 30 - Os deslocamentos de que trata

este artigo compreendem a soma dos componentes da locomoção

do servidor, por um ou mais meios de transporte coletivo

público urbano 011, ainda, intermunicipal com

características semelhantes ao urbano, em linhas regulares

e com tarifas fixadas pelas autoridades competentes,

excluídos:

a) os meios de transporte referidos

neste parágrafo, quando seletivos ou especiais; e

b) os deslocamentos inferiores a 1 (um)

kilômetro, salvo por motivos de saúde, devidamente

comprovados mediante a apresentação de atestado e relatório

médicos.

Art. 30 - O valor mensal do Auxílio-

Transporte corresponderá à diferença entre o total das

despesas efetivas com os deslocamentos do servidor, na Y

forma do artigo 2° desta lei, e a parcela equivalente a 6%

(seis por cento) incidente sobre o padrão básico de seu

cargo ou função, ou, nas hipóteses de acumulação lícita de

cargos ou funções, sobre a soma dos padrões básicos destes,

excluídas quaisquer outras vantagens pecuniárias.

§ 1° - Não fará jus ao Auxílio-

Transporte o servidor que realizar despesas com transportes



coletivos cujo valor total seja igualAstilsiteriiè48M66rdenrearB I
Registro 10.866

parcela resultante da aplicação do percentual previsto no

"caput" deste artigo.

§ 2° - O valor das despesas com

transportes coletivos será apurado mediante a multiplicação

do valor da despesa diária pelo número de dias efetivamente ;o(

trabalhados pelo servidor, no mês de sua competência.

Art. 4° - O pagamento do Auxílio-

Transporte será efetuado no mês anterior ao da sua

110	 utilização, nos termos do artigo 2° desta lei, salvo nas

seguintes situações, quando se fará no mês subsequente:

I - início do efetivo exercício do

cargo ou função ou reinicio de exercício, decorrente de

licenças ou afastamentos legais;

II - alteração de tarifa de transporte

coletivo, endereço residencial, percurso ou meio de

transporte utilizado, em relação à sua complementação.

Parágrafo	 único	 Os	 descontos

incidentes sobre o Auxilio-Transporte, decorrentes de

• ocorrências que vedem o seu pagamento, serão processados no

mês subsequente, considerando-se a proporcionalidade dos

dias úteis do mês de sua competência.

Art. 5° - Para fazer jus à concessão do

Auxílio-Transporte, o servidor deverá manifestar sua opção

Folha n.o 	 0 	 do proc.

".° (-21- -	 clj-Z9e5P

Folha n.o 	 C? 	 do proc.

Cat-C20 5°  déT.71,00EX?



por escrito, em requerimento padronizattr7"regerkurMYnetdb
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a todas as Unidades, do qual obrigatoriament~98

I - o endereço residencial do servidor,

devidamente comprovado;

II - os meios de transporte necessários

ao deslocamento "residência-trabalho" e vice-versa, bem

como "trabalho-trabalho", nos casos de acumulação lícita de

cargos ou funções públicas, de que trata o parágrafo 2° do

artigo 2° desta lei.

1° - A opção referida no "caput"

deste artigo deverá ser renovada pelo servidor sempre que

ocorrerem alterações das circunstâncias que fundamentaram a

concessão do benefício.

.§ 2° - O servidor assume total

responsabilidade pelas informações constantes do

Cadastro/Auxilio-Transporte, devendo comunicar eventuais

alterações de endereço ou dos meios de transporte

010	
utilizados, sob pena de incorrer nas penalidades cabíveis

na espécie.

Art. 6° - O Auxilio-Transporte será

concedido pela chefia da unidade ou autoridade competente,

após conferência e exame do itinerário e da real

necessidade da utilização dos meios de transporte indicados

pelo servidor, levando-se em consideração, sempre, o

princípio da economicidade aliado ao da razoabilidade.

1
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Art. 7 0 - Não farão j=11~~80319~

Assistente Técnico de Direção 1
Auxílio-Transporte, os servidores: 	 Regisnin10.866

I - da Guarda Civil Metropolitana,

quando se utilizarem de transportes coletivos, devidamente

fardados;

II - isentos por lei do pagamento da

tarifa em transportes coletivos;

III - que se utilizarem de meios de

transporte próprios, oficiais ou contratados pela

Administração para o deslocamento "residência-trabalho" e

vice-versa, bem como "trabalho-trabalho", nas hipóteses de

acumulação lícita de cargos ou funções públicas de que

trata o parágrafo 2° do artigo 2° desta lei;

IV - cujo exercício esteja em

desconformidade com o disposto no artigo 45, "caput", da

Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979.

Art. 8° - Fica vedada a concessão do

Auxilio-Transporte aos servidores que se encontrarem

afastados do exercício de seus cargos ou funções, a

qualquer título, inclusive em virtude de férias, licenças,

faltas abonadas, justificadas ou injustificadas, bem como

aos . afastados junto a outros órgãos da Administração

Indireta do Município de São Paulo, da Administração Direta

e Indireta da União, dos Estados e de outros Municípios,

inclusive dos respectivos Poderes Legislativo e Judiciário.



§ 1° - Na vedax,,ã1/4A4uctufete vieWvirt`rgEe . o
Assistente Técnico de Direcwo

"caput" deste artigo, não se incluedResi0Woffiridores

requisitados pela Justiça Eleitoral para o período das

eleições, os convocados para participar de Tribunal do Júri

e os autorizados a se ausentarem do serviço para doação de

sangue, nos termos 'da legislação em vigor.

§ 2° - Em se tratando de afastamento do

servidor, da Prefeitura para as Autarquias e vice-versa,

bem como de Autarquia para Autarquia, todas do Município de

São Paulo, a concessão do Auxílio-Transporte caberá ao

órgão no qual o servidor se encontre prestando serviços.

Art. 9° - O pagamento indevido do

Auxílio-Transporte caracteriza falta grave, sujeitando o

servidor responsável pelo apontamento da frequência ou a

autoridade competente às penalidades previstas em lei.

Parágrafo único - Os valores recebidos

indevidamente serão restituídos no mês subseqüente, de uma

só vez, monetariamente atualizados.

Art. 10 - A concessão , . do Auxílio-

Transporte cessará:

1 - por expressa desistência do

servidor;

II	 -	 pela	 exoneração,	 dispensa,

aposentadoria, demissão, falecimento ou qualquer outro
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municipal;

III - pela cassação do beneficio,

quando forem apuradas irregularidades praticadas pelo

servidor.

Art.	 11	 O	 Auxilio-Transporte

instituído por esta lei:

I - não tem natureza salarial ou

remuneratória;

II - não se incorpora à remuneração do

servidor para quaisquer efeitos;

III - não é considerado para efeito de

cálculo do 13° (décimo terceiro) salário;

IV - não constitui base de cálculo de

contribuição previdenciária ou de assistência à saúde;

V - não configura rendimento tributável

do servidor.

Art. 12 - O valor do Auxilio-Transporte

será creditado na conta corrente do servidor, juntamente

com a remuneração, cabendo à chefia imediata a

responsabilidade pelos apontamentos de licenças,

afastamentos, faltas, abonos e de outros eventos cujas

ocorrências justifiquem a não concessão do benefício, nos

termos do artigo 8° desta lei.
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8°, parágrafo 2°, desta lei, aplica-se RnisgeaSgão do

•

•

beneficio instituído pela Lei n° 12.858, de 18 de junho de

1999.

Art. 14 - Esta lei aplica-se aos •

servidores do Instituto de Previdência Municipal de São

Paulo - IPREM e do Serviço Funerário do Município de São

Paulo - SFMSP.

Art. 15 - A implantação do Auxílio-

Transporte será regulamentada por decreto.

Art. 16 - As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 17 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário, em especial a Lei n° 10.431, de 29 de fevereiro

de 1988.

SPF/sffs
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Ao 1

O presente projeto de lei dispõe sobre

a instituição do Auxílio-Transporte em pecúnia para os

servidores públicos municipais da Administração Direta e

das Autarquias do Município de São Paulo.

São inegáveis os benefícios que advirão

aos servidores, com a adoção da medida proposta, vez que o

próprio servidor administrará o recurso que lhe será

propiciado em pecúnia, situação que se revela mais adequada

ao beneficiário.

De se ressaltar que a propositura,

demonstrando o respeito ao arbítrio de cada um, remete à

decisão pessoal do servidor optar ou não pelo recebimento

do Auxílio-Transporte na forma proposta.

De outra parte, vale salientar que o

benefício em pecúnia será creditado ao servidor no mês

anterior ao de sua utilização, o que permitirá a aquisição

de passes para o mês subsequente ou, se assim preferir o
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Dessa regra geral, são excluídas duas

hipóteses em que o pagamento se fará no mês subsequente:

início de efetivo exercício do cargo ou função ou reinicio

desse exercício, após licenças ou afastamentos legais, e

quando houver alteração da tarifa de transportes.

Além dessas razões, é importante frisar

que, apesar de medidas de segurança adotadas pela empresa

fornecedora e pelas autoridades de diversos níveis, em

especial as municipais, é fato notório que a generalizada

onda de assaltos a empresas, repartições, quartéis, carros

fortes, bancos e outros estabelecimentos indicam a

necessidades de adoção de medidas realistas, de acordo com

a situação vigente. É o caso, já bem sucedido, da

concessão, em pecúnia, do Auxílio-Refeição, que tem evitado

a ocorrência de problemas dessa natureza.

Necessário se faz considerar outro

aspecto de relevância, a recomendar a adoção da medida,

representado pelos cerca de 1.100 servidores envolvidos com

a administração e a operacionalização do Vale-Transporte,

atualmente concedido. Liberados de tal responsabilidade,

esses servidores, após reciclagem adequada e respeitados os

seus direitos, terão aproveitamento racional, atendendo

outras áreas da Administração, carentes de pessoal.
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 . • lha n.°	 .,) Or- do n—roc.

n•°023.C2 der#1221: 

A proposição prevê, ~6~0~0
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as situações possíveis: modalidades de transportes,

tarifas, distâncias, exclusões de transportes seletivos ou

especiais, valores mensais do benefício, parcelas

equivalentes aos 6% (seis por cento) incidentes sobre o

padrão básico dos cargos ou funções dos servidores,

correspondendo, o benefício, à diferença entre o total real

das despesas com deslocamentos e a parcela equivalente a

esse percentual. Foram explicitadas as chefias e as

autoridades competentes que concederão, com regras

específicas, o Auxílio-Transporte aos servidores das

diferentes áreas da Administração Municipal.

Foi previsto, também, que nos

afastamentos para Autarquias municipais, ou de Autarquias

para Autarquias do Município, a responsabilidade, no que

concerne ao pagamento do Auxilio Transporte, será do órgão

no qual os servidores se encontrem prestando serviços.

•	 Buscou-se,	 assim,	 com o projeto,

abranger todas as situações possíveis, garantindo, além das

vantagens do benefício em pecúnia, maior facilidade

operacional, controles mais perfeitos e maior segurança,

além de maior liberdade para o servidor.

São estes os principais aspectos da

medida proposta, com vistas a uma administração racional e

adequada de um volume apreciável de recursos financeiros da

tWtO



Municipalidade. Sua implantação representaA§signISTOWilie
Resumo .:..

passo no aperfeiçoamento da máquina governamental, motivos

pelos quais essa Casa Legislativa certamente dará seu

indispensável aval à propositura.

Acompanha cópia xerográfica ilustrativa

do assunto.

SPF/sffs

vt-1e
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LEI N9 8.989, DE 29 DE OUTUBRO DE 1979

•
Art. 45. Nenhum funcionário poderá ter exercício em unidade

diferente daquela em que for lotado, salvo nos casos previstos neste
Estatuto ou mediante prévia autorização do Prefeito.

§ 1.0 O funcionário poderá ser, a critério e por autorização do
Prefeito, afastado junto à Administração Pública Federal, Estadual
ou Municipal.

§ 2.° O afastamento de que trata o parágrafo anterior será per-
mitido, com ou sem prejuízo de vencimentos, por prazo certo.

•

•



iniciáb.quando se tratar de carreira; ..

III.- Quando existir cargo vago e candidatos a-

provados em concurso com prazo de validade, não extinto.

Art. 40 - Terão preferência para ser admi

tidos, nos termos desta lei, os drindidatos habilitados em con-

cursos públicos municipais com prazo em vigor, sem•Prejuizodo

direito ã nomeação e obedecida, em qualquer caso, a ordem de

classificação.

Art. 59 - Trienalmente, o Executivo proce.

dará a levantamento ' dos servidorai admitidos nos termos 'da
presente lei, criando os cargos e providenciando a realização •

de concursos públicos para seu provimento. :

‘---"Irãgx-7-i7O' ..(mto Os servidores admitidos se-

rão inicritos de oficio nos cóncursos'que se destinem ao provi

monto do cargos correspondente:Lãs funções que exerçam; a

não aprovação adarretarã obrigatoriamente sua dispensa, a opa',

rar-se dentro de 180 dieta contados da data da homologação do

concurso.
xt,‘•cJz,

''.19 9.160 , DE 3 DE DEZEMBRO DE 1.980 	 í-clha n.° 	 	 	  do proc. I

“D .	 " , DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.980.	 n.° 0,1	 .341x:to

LEI N9 9.160 , DE 3 DE dezembro DE 1.980
Insitutui o regimejurídico dos servidores admitidos em servi/ÁS
ço de caráter . temporiírio e contratados para fUnções de nature-
za técnica especializada, nos termos do artigo 106 da Coneti -
tuição Federal.

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeito do Município de São Pau
lo, usando das attibuiçõea que lhe são conferidas por lei. •
Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de novem-bro de 1.980, decretou e eu promulgo a seguinte•lei:,

CAP/TULÓ. I

DA ADMI88A0 ' 1VDA CONTRATAÇÃO

Art. 19 - Alem dos funcionãrios públicos

poder& haver na administração municipal servidores admitidos

em serviços de carãter temporãrio e contratados para funções

de natureza técnica especializada.	 ...

:Art. 20 - Consideram-se serviços de ca-.

ráter temporãrio:

	

I - ó exercido de funçõea públicas, até	 a

criação e proviiénto dos cargos respectivos;	 •

	

II - O trabalho desenvolvido na execução	 do

obras e serviços determinados, até Sell termino.

Art. 39 - i vedada 'a admissão prevista no

artigo 19:
,

I - para funções correspondentes a cargos de

direção, chefia oiLencarregatura p t . .

IX	

.

- Para funções que não correspondam ã classe.



Art. 60 -A contrataçao . para o exercício,
• ,de , funOes taCnicas especialliadae ocorketano caso . em que se

exija Particular domínio de ramo determinado de conhecimento

ou arte, podendo fazer-se: 	 • .,

I - A prazo certo e determinadó, não superior .

a dois anos, renovevel por uma ("mica vez;

II - Para trabalhos desenvolvidos na execuçãode

serviços certos e determinados, ate seu termino.

Paragrafo ("mico - É vedada a contratação para o

cumprimento de tarefas que correspondam a funções normais perti

nentes a cargos extetentee nos quadros do .funcionalismo públi-

co.

Art. 70 - As admissões e contratações

rão sempre precedidas de processo, iniciado por proposta devida

mente justificada, e serão feitas com autorização do Prefeito ,

ouvida a Secretaria Municipal da Administração.

Art. 60 - Constarão obrigatoriamente das

propostas de,admissãO a função a ser desempenhada, o salario, a

.dotaão orçamentaria prOpria e a demonstração da existência de

recursos.

Art. 99 - A proposta de contratação seva

instruída com os seguintes documentos:

I - Justificaçao da necessidade da contratação,

- . Nntendo pormenorizada descrição das atividades a serem desem-

penhadas

II - Indicação do salario;	 • •

III - Indicação da dotação orçamentaria prOpria

e demonstração da existência de recursos;

,IV - Minuta de contrato;

. V - Prova de estar me dia com as obrigações re-

lativas. ao serviço militar, e nó gozo doa direitos políticos

se brasileiro o candidato; 	 •

VI - Prova de situação regular no pais, que pos-

sibilite a contratação, se estrangeiro o candidato;

VII Declaração de bons antecedentes, firimada pe

lo candidato ou seu procurador; .

VIII - Títulos científicos ou 'profissionais que

comprovem a habilitação para o desempenho da função e récomen

dem a contratação)

IX - Comprovação de, no mínimo, 5 (cinco) anos
4

de experiência no ramo.	 ..	 .

	

.	 .
.	 .
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CAPITULO II

DO :! EXERCICIO

•

marques UTécnico de Direção I
Ostro 10.866

o4zt	

mairà 4<,

N:P>
:P c;'

Assistent

-	 R

Art.'10 -$ O servidor admitido deve assu-

mir o exercido no prazo de 15 (quinze) dias.

Parãgrafo único Se o exercicio na° se ini-

ciar dentro do prazo estabelecido neste artigo seril a. admissão

declarada sem efeito.

Art. 11 - Para assumir o exercicio o ser

vidor admitido dever& comprovar os seguintes requisitos:

•. I - Ser brasileiro;

II - Ter completado dezoito anos de idade:

• III - Esterno gozo doe direitos políticos;

IV - Estar quite com as obrigações militares; .

V - Ter boa conduta;

VI - Gozar de boa saúde fisica e mental e não

ser portador de defidência fisica imcompativel com o exerci-
,

cio das funções,

VII - Possuir habilitação profissional pare o
• .	 •

exercioio das funções, quando for o casot''

' VIII Atender As condições especiais, prescritas

em lei ou decreto, para determinadas funções.

- § 19 - A contagem do prazo a que se refere o'

artigo 10 poderã ser suspensa pelo tempo necessãrio, a partir

da data em que o admitido apresentar guia ao 'órgão médico en-

carregado da inapeção, até a data da expedição do laudo de sa

nidade e capacidade Maca e mental..

§ 29'- A suspensão de prazo prevista no piará,
grafo anterior peder&,-a juizo da Administração, não ser consi

derada se o admitido deixar de submeter-se aos exames nas épo-

cas determinadas.

Art. 12 - O servidoi contratado assumirã -

o exercido dentre do prazo. Convencionado, apresentando na

oportunidade a comproVação de suas condições fleicas e mentais

aptas ao cumprimento da h funções, consubstanciada em laudo de

sanidade e capacidade emitido pelo Orgão referido no artigo an

•tenor.

• Art. 13 -'A apuração do tempo de serviço

do servidor admitido ou contratado obedecerã, no que couber,ao

disposto nos artigos 63 9 . 64 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro
•

de 1.979.

Para os efeitos de aposentadmi

compulsõria ou voluntária, será computado integral:mente o tem-

po de serviço público prebtado A União, aos Estados e a outro

4)..<o 4) •
A • ,p'"'

c.)
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Municiplos e Autarquias em geral, bem como:o tempo . em

servidor esteve ' afastado em licença para tratamento da priópria

-	 •saúde.	 •

Art. 15 - Aplicam-se aos servidores regi-

dos pnr esta lei as dispósições vigentes para os funcionãrios

públicos do Municipio de São . Paulo rólativas a horãrio, ponto

e regiines de trabalho, salvo clãusula contratual especifica, na

hipOtese de função tácnica especializada.

••••

CAPITULO III

DOS DIREITOS * E VANTAGENS EM GERAL

• Art. 16 - O salário do servidor admitido•

não poderã ultrapassar os limites fixados por lei para o venci

mento do grau A da referáncia do carga a que corresponder; o

do servidor contratado ser8 livremente convencionado entre as

partes, ' observado sempre o limite mãximo de duas vezes e meia

o valor da mais elevada réferáncia de vencimentos do funciona-

lismo municipal.

Art. 17 - O servidor perderá:

I - O salário do dia, quando . não comparecer ao

serviço, quando. o fizer apõe a hora seguinte A marcada para o

inicio dos trabalhos, ou se retirar antes da última hora;

II - 1/3 (um terço) ao salãrio do dia, quando
comparecer ao serviço dentro da hora seguinte A narrada para o

inicio dás trabalhos, ou quando se retirar dentro da última ho

ra;

III - O salário correspondente aos domingos, fe-

riados e dias de ponto facultativo intercalados, no caso de

faltas sucessivas justificadas ou injustificadas.

- Parãgrafo Gnico'- Ás faltas ao serviço até O

máximo de 10 (dez) pOr ano, não excedendo a 2 (duas) por más,

poderão ser abonadas por moi:estia ou por outro motivo justifi-

cado a critário da autoridade competente,, no primeiro dia em

que o servidor comparecer ao serviço.

Art. 18 - Ao servidor admitido nos termos

da presente lei assistem os seguintes direitos e vantagens dos

funcionárioa. públicós do Municipio de São Paulo, previstos nos

artigos 96 e seu parãgrafo único e 97899 a,1061.112 a 114

115 0 . 1161. 117 a 123; 125 e seu parfigrafo únicol'1268 128 e

129; :130 e 1317 . 132 a 135 e 137/ 139 • 142: 143 a: 145

146 e 1471 . 1481 150 a 152: 157 a,159/ 166 a 168 e 170 	 a

174; 176 e 177 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1.979, con

forme abaixo discriminados:
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.	 . .	 _

I - Reposições.parceladams

• ;;'.

-	 •
•II - Gratificaçoes-pors.

.	 •	 -	 ,

à) prestação,de. ,ServiçO extraordinério;
,'.b) . preetação.dia . serviço noturno)

c) preatação da. serviço especial, com..fis-

tente Técnico de Dir
Registro 10.866

o 1

co de .vida ou saúde;

. d) outros casos previstos em 1018• •

' e) exercício em Gabinete do Prefeito, de

Secretério Municipal e de outras autoridades, até o nivel de

Diretor de Departamento; . • . -	 - •

f) elaboração ou execução de trabalho téc-

nico ou.cientifico de utilidade . pare.. ose.rviço público;

• g) participação em Conselhos, Comissões ou

Grupos de Trabalho especiais, quando sem prejuizo das atribui-

ções norMaist • • •

c139.- Gratificação de Natal; '	 •

• IV - Quinquenios; •

V - Sexta-partes

VI - Salãrio-familie e salério-esposat

VII - Auxilio funeral;

•• VIII - Auxilio-doença; -	 -

. IX .- Diarias e ajuda de custo; • ..

X - GratifiOação de caixa; ••

' XI	 Férias anuais; 	 ••

XII - Licença, a ser concedida:

• à) para tratamento de saUde;• •

b) por motivo de' doença em pessoa da fami-.

lia;

c) A gestante; -	 •

d) para cumprir serviços obrigatOrios por

lei;

• e) compuisõrial	 .

XIII . Aposentadoria, Por invalidez,compulsOria e

.	 •	
••• •.	 .

•
• • '	 XIV - Direito de petição.

§ .19 -; Por necessidade de serviço ou ,qualquer

outro motivo justo, devidamente ,comprovado, poderio servidor

admitido converter em tempo, de serviço, para todos os efeitos!.	 n
44

legais, ao férias não gozadas, que serão contadas em dobro.	 (J.›.
Zi

	

§ 29 - Ao servidor admitido estudante de cur- 	 C.
. 

ao superior ser& permitido entrar em serviço , até uma . hora : mais

	

tarde, ou retirar, se uma hora maisoedo da mercada, para inicio 	
\ C.2

	

.	 „ÇzNI

voluntãria;

ou fim, do expediente normal f,bem . como ausentar-se do serviço

nos dias em que se realizarem provas, sem qualquer desconto

no salério e demais vantagens.	 .
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V39,'•.'AssibteM:a0eer914Ort'admlitids:benef1.

cioaçiecorrentes de acidento doMabalho ou , ,doença profissio-

nal, nos termos dos artigoe160a'163Àa Lei n9 . 8.989,.de 29

de outubro'de 1.979.. ;-	 '

§ 49 - Os servidores admitidos nos termos da
.	 .

presente lei terão direito ã •assistencia medica.lirestada pela

Municipalidade aos funcionfirios públicos e previdenciiria'nos
•

termos da legislação prOpria.	 !-	 r•:	 1	 :., • •

,

• .,§ 59 - Aplicam-se aos.servidores admitidos as .•

normas de afastamento previetes nos artigos 46 a 48 da Lei n9

8.989, de 29 de outubro de 1.979, e a licença prevista no ar-
._

tigo 149 da mesma lei.

'	 Art. 19 - Aos servidores contratados nos

termos' da presente . lei assistem os seguintes direitos e vanti
-
gene dos funcionãrios pUblicos " do Município de São Paulo: .

I - Reposições . parcelpdasf .	.	 .•

	

Gratificação de Natal,.	 '

• III - Salgrio‘faglia e aplário-esposm .	. ..•

IV - Auxilio funeral; .	 ,	 •

' •,." V - Auxilio doença;	 „ •,... 7 ,	 -,

.	 VI - Dirias e ajuda de , custo;	 .,

	

'4	 •	 i '	 ,	 .	 . .

.	 VII - Férias anuaisu,
,	 •	 '	 .	 •	 ...r '• ,;-	

,

VIII - Licença, a ser concedidas -.	 . .

a) para tratamento de ~Ide,'.

	

	
.

b).por motivo de doença em pessoa da fam

••

da fami

• c) ã gestantek	 •	 •

• d) para cumprir serviços obrigatOrios por
.	 • ' .	 •	 ,	 •	 •

lei;	 :.":. •'

e) compulsõrias	 '	 ••

IX - Direito de petição.

• § 19 - Assiste tambem ao servidor contratado',

nos termos do artigo anterior¡ o,direito i aposentadoria • por

,.,1(	 •
§ 29:- Aplicam-se ao ;servidor contratado 	 as

disposições contidas'noe parãgrafoe . 39 e'49 do artigo anterior.

• -
: CAPITULO ' IV '

DOS. DEVERES, PROIBIÇÕES E.RESPONSABILIDADE

Art. 20- Otiservidores admitidos ou con-

tratados nos termos da présente'lei estão sujeitos aos mesmos

deveres, ãs mesmas proibições e ao mesmo regime de responsabi-

•
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lidades	 a, bem como as penas de repreenso 4:,	
_

suspensao¡Vigen es- . 
•

.	 .1.5!..

Para o funcioníitio publico municipal. - "	 .. " ,;.• • •.•.. '	 Nocelia rvi.,.martiue

..• • , ''.' •	 Art. 21 .....• Estendem-se aos servidores Assistente . Técnico de Direçao 1,	 . _
. ' ' .: ;	 ',...' ." t. "' ".• "	 '	 "'	 •

tidos ou contratados as proibições-de ' acumulação de cargoe e
,. Registro 10.866

funções previstas nos artigos 58 a 61 da Lei n9 8.989, de. ''29

de outubro de 1.979.	 •	 .

• •	 Art. 22 - É vedado wafastamento do servi

dor para exercicio em 'órgãos ou entidades diversas para ' 	 os

quais foi admitido ou contratado,-salvo autorização expressa

do Prefeito, em casos excepcionais.'

CAPITULO V

DA OISRENSA , E . DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

Art. 23 - Ocorrera a dispensa do servidor

admitido:

I - A pedido* .

II - Pela conveniância da administração, a jul-

zo da autoridade que procedeu ii admissão;

. III -. Quando o desempenho do.servidor não.,corres. -
ponder is necessidades do serviço;	 . • • •.

_	 ,•
•-	 IV - Quando o servidor incorrerÁza responsabili

dade disciplinar;

V -: Quando não aprovado . .. em concursO, nos ter-

mos do artigo 59, paragrafó único. .	 •.	 .	 ..	 ,	 .. _	 .

.	 § 19 -A dispensa, no,caso do inciso,II ,desth

	

.	 .

artigo,11 	efetuar7seapõsétificação,ao:servidor,

'com , 30 (trinta) dias de antecedência e.mediahte ' aredução. • .4a$	 .,	 . ,

jornada de•trahalho, nesse perIodo, na proporçâo de,'504. :(cin-.

,quenta por cento), sem qualquer desconto no salarlo e.demais

vantagens.''..	 •	 • -	 •	 . . •

'	 § 29 A disPentea,'nos casos-dos 'incisos III á"

IV deste'artigo, dependera de*prdoedimento'sumitrio,

i
apód'a:instruçãoudar-se-a vista dos autos;ao:seryidorpara':

kpresentação de defesa, em Sloinco)'dias.,:

(5:33 Na hipOtese-do'incioodo-arti''

o anterior,Oservidor;:tera direito a pratiriCição'de Natal
-

a' proporção de s1/12 1 (um doze avos) por más de trabalho.-
•

• •• - ... :Art. 25 -Na'hipOteserdo'inciso II do ar-:

igo.23,'o servidortera direito at:.:i.,..,,
._,

..... ,	 4
.I - Receber em pecania •as ferias não gozadas p.- 

•.	 ... ,.!P.	 . 
u averba-lae em dobro;	 ,q• •	 •

4r
u averba-las em dobro;



'Bera expedido decreto eetabelecendo o número ;dizimo de'cOntra:-.

toá admissivel., na• administiaçãO municipal..

CAPÍTULO VII.'

e

1 . Gratit:Lcaçao de Natal, na proporçao 	 de
) 1/12 (um doze f avos) por . màs'de trabalho;

• III - Um mel; de salario e •demais vantagens- ,por

ano de serviços prestados a partir da vigefiCia da presente

•lei.-	 .	 ..•

, -	 • ,
• • ••

• Art. 26 - Nos casos em que ocorrer o rece

bimeno da importancia prevista.no artigo 25, inciso III,. o

servidor não podera ser novamente admitido pelo prazo ,de um

• ••ano. 
.	 .

• Art. 27 - As disposições deste Capitulo
-

aplicam-se aos casos de reimiSãO.Contratvál... :,	 .

CAPITULO 'VI

DISPOSIOES GERAIS

• Art. 28 - O tempo de serviço como admitido

ou contratado ;lera considerado como tempo de serviço municipal,

para os efeitos previstos em lei.

Art. 29 - No prazo de 60 (sessenta) dias ,

. DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

• .

Art...30 - Os atuais.servidores.contratádos.

para funções correspondentes as dos cargós públicos, passamf.:a
.	 .	 .

ser-conáiderado8 admitidos e ficam enquadrados no incisoj:t_do-

artigo , 29 • deSta lei, com,salarioà.equivalentes ;là vencimento do,

' . Art. 31 - Os atuais servidores contratos

para funções não correspondentes às doe cargos públicos, bem

como para'as funções enumeradas no , inciso Ido artigo 39 desta.

.lei, terão'Seu enquadramento revisto e procedido pela Secreta-

ria Municipal da Administração. ,	,	 •

Art..32 - As despesas com a execução des-

ta lei correrão por conta 'das dotações orçamentarias prOprias,

suplementadas se neCessario.	 - .	 ."	 •	 •

• • .Art.'33,-A presente lei entrara em vigor'

em 19 de janeiro de 1.981, revogadas as disposições em contra-

rio. . •	 ..	 , . •

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO.PA6LO; aos 3 de dezembro de
.980, 4279 da fundação .de São Paulo.	 ,.. • .	 , .	 . . ,
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO	 •
MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretarioftlos NegOclos Juridicos
PEDRO CIPOLLARI, Secretario das Finanças
JOAO LOPES GUIMARÃES, Secretario Municipal da Administração
. TUFI JUBRAW, Secretario dos.NegOclos Extraordinários --
Publicada-na Secretaria,do.Governo Municipal', em 3 de dezemr.

bro de 1.980: .':''•

1,-,	 	

l.•ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretario do :. . .
' GovernoMunicipal	 .

'-------

• ON.

LGrau A .da .classe correspondente.

de

•
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Assistente 1;3çnico de Direção 1
Registro 1086,6

LEI N° 10.431 DE 29 DE FEVEREIRO DE 1988.
DOM 1 0 DE MARÇO DE 1988. -	 -

LEI N. 10.431 — DE 29 DE FEVEREIRO DE 1988

Institui o vale-transporte para os servidores públicos
municipais, e clet outras providências

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atri-
buições que lhe são conferidas por lei.

	

_	 _
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de fevereiro de 1988,

	

decretou e eu promulgo a seguinte Lei:	 _
Art. 1. É instituído o vale-transporte para os 'servidores públicos municipais.

Art. 2, São considerados servidores municipais, para efeito desta Lei:

I — os funcionários efetivos ou ocupantes de cargos em comissão e os ser-
vidores admitidos ou contratados da Prefeitura, do Tribunal de Contas do Muni-
cípio, e da Câmara Municipal de São Paulo; •

II — os servidores das Autarquias Municipais.
•

Art. 3? O vale-transporte constitui -beneficio que será 'concedido pela Admi-
nistração a seus servidores, para utilização efetiva em despesas de deslocamento
da residência para o trabalho e vice-versa.

Parágrafo único. O deslocamento de que trata este artigo compreende a soma
dos componentes- tia viagem do servidor, por um ou mais_meios_de_transportes,
entre sua residência e o local de trabalho. 	 _c	 _

-	 -	 --	 -Art. 	 O vale-transporte é aplicável .a todas as -formas de transporte cole-
zz:tivõ público urbano ou, ainda,_intermunicipal- com -características -semelhantes

ao urbano, em linhas regulares e com tarifas fixadas-pela- autoridade competente,
-excluídos os serviços seletivos e especiais.	 •_

Art. 5? O vale-transporte será custeado:

I — pelo servidor, em parcela equivalente a 6% (seis por cento) do salário bá-
sico ou padrão de vencimento, excluídos quaisquer adicionais ou vantagens; e

II — pela Administração, no que exceder a parcela cabente ao servidor.

Art. 6.° Para fazer jus ao vale-transporte, o servidor deverá manifestar opção
por escrito, em requerimento padronizado e distribuído a todas as unidades, do

1 qual constarão: 	 _
o endereço residencial do servidor;

.•
— os serviços e meios de transporte necessários ao deslocamento residên-

cia-trabalho e vice-versa;

III — autorização do servidor para o desconto, em folha de pagamento, da
parcela de 6% (seis por cento) de seu salário básico ou vencimento, nas condi-
ções desta Lei;

IV — compromisso a ser firmado pelo servidor, sob responsabilidade, de que
somente utilizará o vale-transporte para o seu próprio e efetivo deslocamento re-
sidência-trabalho e vice-versa;

V — outros elementos que se recomendarem à concessão e utilização adequa-
da do vale-transporte.

Art. 7? O desconto da parcela de 6% (seis por cento), de que trata o arti-
go 5? desta Lei, terá por base o período a que se refere o pagamento do salá-
rio ou vencimento, e se processará na ocasião deste.

Parágrafo único. Nos casos em que a despesa se situe aquém da parcela de 1
6% (seis por cento), que compete ao servidor, o desconto f ar-se-á de acordo com
o número de vales efetivamente concedidos.

Art. 8? O vale-transporte será concedido por prazo indeterminado.

Parágrafo único. O benefício ficará sustado duiante as férias, licenças ou
afastamentos, a qualquer título, sendo restabelecido quando do retomo do servidor.

- Art. 9 Ádlstrlbuiçáo ou a utilização indevida do vale-transporte caracteriza 4

falta grave, sujeitando o responsável às penalidades previstas em lei, assim como -
à suspensão ou cassação definitiva do benefício.

Parágrafo único. As concessões serão suspensas nos casos em que se verifi-
carem irregularidades na distribuição ou na utilização do vale-transporte, até . a It
apuração . doa fatos e xesponsabilidades:T;;.

r-



'17

•n•

Assistente Técn
ieO.4,

Registro iaArt. 10. O beneficio do vale-transporte cessará: 	 Kesistr

I — por expressa desistência do servidor;
II — pela exoneração, dispensa, aposentadoria, demissão, falecimento ou qual-

quer outro ato que implique exclusão do serviço público municipal;
— III pela sua- cassação, em conformidade- com o artigo 9.".

• Art. 11. O vale-transporte, no que se refere à contribuição da Administração:
I — não tem natureza salarial ou de vencimento, nem se incorpora à remu-

neração do servidor para quaisquer efeitos;
••	 II — não constitui base de cálculo de contribuição previdenciaria, hospitalar

_ ou do Fundo de Garantia do 'Tempo de Serviço;
--	 7.4-2-	 III.= não é considerado para efeito da gratifiCa- ção–de Natal;	 --

IV não configura rendimento tributável do servidor. _... 	 .i	 -

!
, Art. 12. Os procedimentos relativos à implantação do vale-transporte serão
regulamentados por decreto. 

Art. 13. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dota-
. ções orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. - -

Art. 14. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
• disposições em contrário.

t-
0
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LEI mo 10.793 • Dg 21 ng Dezembro D. leag

Dispõe sobre contratação por tempo deter-
minado, nos termos do artigo 37, inelsoIX,
da Constituição Federal, e dá outras pro
vidência,.

LUILA ERUNDINA De SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei:
Faz saber que a Camara Municipal, em eeee ão de 19 de de-
zembro de 1989, decretou e eu Promulgo a seguinte lei,

Art. 19 - Este lei disciplina as contrata
ções por tempo determinado para atender a neceeeidadd te
poreria de excepcional inter.!~ público.

Art. 29 - As contratações a que se refere
o artigo 19 somente poderão ocorrer nos seguintes casos;

I - calamidade pública;
II - Inundações, enchente., incêndios, ePl

demlas e surtos;
II/ - Campanhas de saúde pública;
IV - Prejuízo ou perturbações na prestaçào

de serviços públicos essenciais;
3 - De emergência; quando caracterizada a

urgencia e inadiabilidade de atendimento da situação que
possa comprometer a realização de eventos, ou ocasionar
prejuízo ã saúde ou á segurança de_peseoae, obras, servi-
ços, equipamentos e outroe bens, públicos ou particulareM

VI - Heceeeidade de pessoal, em decorrem-
cie de dispensa, demissão, exoneraçao, falecimento e apo-
sentadoria, nes unidades de prestação de serviçoe essen-
ciais, estando em tramitação processo para realização do
concurso.

Art. 39 - As contratações serão feitas pe
lo tempo estritamente necessário para atender as hipóte-
ses °tendidas no artigo anterior, observado o prazo máxi-
mo de 6 (seis) meses.

§ 19 - E vedada a prorrogação de contra-
to, salvo se,

a) houver obstáculo judiciel para a reali
zação de concured;

h) o prato da contratação for inferior ao,
estipulado neste artigo, podendo a prorrogação ser efetua
da até aquele limite.

§ 29 - E vedada a contratação da mesma
pessoa, ainda que para serviços diferentes, pelo prazo de
2 (dois) anol a contar do término do contrato.

Art. 49 As contratações serão erecedi-
das de processo, Iniciado por proposta dos Secretarios MU
nicipale, e mediante prévia autorização da Prefeita, ouvI
da a Secretarie Municipal da Administração, para eventual,'"
esclarecimentos.

4 19 - A autorização e a respectiva funda
mentação legal deverão ser publicadas no Diário Oficial
do Municipio.

29 - Constarão obrigatoriamente das pro
postas de contrataçãot

1 - A judificative, nos termos do artigo
.29;

II - O prazo;
III - A função a ser desempenhada;
IV - A remuneração/
3 - A dotação orçamentária/
VI - Demonstração de •detende de recur-

VII - Habilitação exigida para a função.
Art. 59 - As Contratações deverão obser-

'ver as •eguintes condiçõeee
1 - Para funções que correspondam a car-

goe, com identica denominação e reçerencia;
II - exigencia do meemo nivel de escolari-

dade • demais requisito. de provimento;
III - Fixação de remuneração no grau "A" da

respectiva referencia de vencimento, na oleoso inicial,
quando se tratar de carreira;

IV - Prestação de horas semanais de traba-
lho correspondentes á prevista para as funções a serem
'aempenhadas.

Parágrafo único -5 expre eeeee nte; vedada''
contratação quando existirem cargos vagos e candidatos

aprovados em concurso.
Art. 69 - Só poderão ser contratados, nos;

termos desta lei, ou int 	 doe que comprovarem os se-
guintes requisitos,

I - Ser brasileiro;
II - Ter completado 18 (dezoito) anos dei

idade;
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III - Estar no gozo dos direitos políticos:
IV - Estar quite com as obrigações milita-

test
V - Ter boa conduta:
VI - Gozar do boa saúde (laica e mental e

não ser portador de deficiincia incompatível co. o exerci
cio dai funções:

VII - Possuir habilitação profissional para
o exercício das funções, quando for o cago;

VIII - Atender ia condições eepeciais, pres-
critas em lei ou decreto, cara determinadas funções.

Parágrafo unico - O contratado assumira o
desempenho do nua' funções no prazo convencionado no con-
trato, apresentando na oportunidade • comprovação de emas
condições !feles@ e mentais aptas ao cumprimento das fun-
ções, consubetenciadae em laudo de eanidade e capacidade
emitido pelo órgão médico competente da Prefeitura.

Art. 79 - O. contratado, nos termos da
presente lei estão auleitos aos mesmo. deveres • proibi-
çoes, inclusive no tocante à acumulação de cargo* e funi'.

çoee publicas, e ao mesmo regime de responsabilidade vi-
gentes para os demais servidores públicos municipais, no
que couber.

Art. 89 - Aos contratados nos termos da
presente lei assistem os meemos direitos e vantagens doe
demais servidores públicos municipais, no que couber, e
obeervado sempre o termo final do contrato.

Art. 99 - Ocorrera a rescisão contratuall
I - A pedido do contratado:

II - Pela conveniincia da Administração, a
juizo da autoridade que procedeu á contratação:

III - Quando o contratado Incorrer em falta
disciplinar.

Art. 10 - Na hipótese do inciso I do arti
go anterior, o servidor terá direito ao 139 salário pro-
porcional ao tempo de serviço prestado.

Art. 11 - Na hipõteee do inciso II do ar-
tigo 99, o contratado tora direito as

I - 139 salário proporcional:
II - Pagamento de indenização corresponden

te ao valor da Ultima remuneração mensal.
Parágrafo único - Na hipótese da rescisão

ocorrer em período inferior a 30 (trinta) dias do término
do contrato, • indenização a que ao refere o inciso II dee
te artigo equivalera ao valor da remuneração proporcional
ao número de dias faltantes para o término.

Art. 12 - É vedado atribuir ao contratado
encargos ou serviços diversos daqueles constantes do con-
trato, bem como designaçõee especiais, nomeaçOes para car
goe em comiseão, afastamento, de qualquer capeei*, exçetõ
os compatíveis com a natureza deete vínculo.

Art. 13 - fl vedada a contratação para fun
gão corrslapondents a cargo em comissão.

Art. 14 - A. disposições denta lei apli-
cam-se, no que couber, as Autarquias, Fundações Públicas,
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista.

Art. 15 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias , suplementadaa se necessário.

Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de Dezembro
'de 1989, 4369 da fundação de São Paulo.
'LUISA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
HÉLIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos NegOcios Jurldicos
AMIR ANTONIO ANAIS, Secretário das Finança.
FERMINO FECHIO FILHO, Secretario Municipal da Adminis-
tração
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Munici-
pal da Saúde
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos Negõoloa Extraordinários .
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de
Denambro de 1989.
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOSO, Secretário do Governo Muni-
cipal



I - não detém natureza salarial ou remuneratória; t •
;

II - não seincorpora renen;dação doservidor para quaisquer
efeifor;
III - não é considerado para efeito de 13 (décimoterceiro)
salário;

•
Art. 5" - Auxílio-Refeiçío instituído por esta lerArt. 5" - Auxílio-Refeiçio initituído Por nig lei:

LEI N912.858,18 de junho de 1999.

D.O.M. de 19 de junho de 1999.

-.	
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LEI Ni 12.858, I DE JUNHO DE 1999 ... . • 	 •

(Projeto de Lei ee 173199, do Executivo)
Institui o Auxílio-Refeição, nas
condições que especifica, e clã outras• •

providências.

CEL:SO PITTA, Prefeito do ivfunicipio de São Paulo. usando
dm atribuições que lhe são conferidas por lei. 	 ' • . ••..
Faz saber que, a Cãmara Municipal, em sessão di 1 de junho .
de 1999, decretou e promulgo a seguinte lei: • " 	 .

. Art. 1* - Fica instituido o Auxilie-Refeição em pectillia, Cujo
Valor será dé RS 6,00 (seis reais) por dia útil trabalhado,
destinado ao custeio das despesas realizadas Cem'alimentação

, pelos servidores municipais ocupantes de c.arga, n it . função, que
•se encontram:ri nas seguintes condições: .
1 - submendos à jornada de 49 (quarenta) horai'eininaii de
trabalho eu mais; ou 	 .	 . ,	 , • .	 •.
II - em regime de acúmulo licito, quando O auge' vinculd for

•exclusivamente com a Prefeitura do Município de São Pulo e
•totalizar, 1 jornada de 40 (quarenta) horas keineMeas de ••
trabalho; ou • • ' • • 	 ".' • 	 •	 • '	 • '	 ,
III em exercície-cle . caegos de Prtrilitierito cai &imissão, .
optantes pela jornada de 40 (quarenta) horas aemanais de
trabalho; ou
IV - inchridos no Regime de Dedicação Profissional Exthniva
- RDPE, instituido pela Lel o' 8215, de 7 de março de 1975, e
legislação subseqüente.	 '•	 •	 _ •
§ I* - Independente da jornada de trabalho a que estejam
sujeitos, aos servidores submetidos ao regime de plantão de 12

•(doze) horas ou mais, será devido o Aux9to-Refeiç3o para
cada periodo dei (Oito) bons prestadas IninIerruptinienté..,
§.r.1 O valor do Auxílio-Refeição estipulado no "CaPur, deste
artigo deverá ser atualizade anualmente de acordo çoin o
hidice apurado pela FIPE.
Art. 2 - O auxilio de ckue treta esta lej será concedido aos

'-pronsseree da Rede Min/cilia' I de Ensino, tinindo seijelloaie
1- Jornada Espeelal Integral ;. 1E4 1 ou '	 30.•:01;:10	 •
ff-fornada EspeCial Ampliicti t IPA;	 't	 1
III - 2 (duas) Jornadas Básicas - JB, em regirts—e de rieúniulo
licito de cargos, iict ambito da Secretaria Municipal de
F.ducadicr, ou . .r 1 y o.?	 • .• t - R tn.t MIA C.”

'IV 1-1. (uma) Jornada Básica - . 113, acrescjda de Jornada •
de Hora-Aula Excedente - JEX ou Jornada, Especial

de Hora-Trabalho Excedente TFJC, desde que não tenham
caráter eventual e a somatória corresponda, no Mínimo,
Jornada Especial Ampliada 'BA.;	 f; )• Ç.4.1 i; 1?3

: • f!aragrafo,único professor em regime de acfnolE licito"
cargos receberá o Auxílio-Refeiçie por apenas unta rangei.
Art.3* - Fica vedado o pagamento do Auxílio-Refeição aos

..grvidoregAtive ncontrarem.alistados a .quelguer.iltule,
inclusive em virtude. ar Mini, casaineritó:luto, licenças ein
geral ou se ausentarem illo 'nErviço, ainda que as faltas sejam
abonadas ou justificadas, Na como aos que trabalhem. cá .
Unidades que maritkoltini estrutura administrafiva
especialmente destinada 16 'fornecimento de refeições gratuitas

rdo	 Nen'	 requi.~ftiefals 	Eleitoral
f Paill.gtennittoefteW,IVI g'Ltirãçadeste
aos servidora. , 	• •	

.
_

pás o pniodo de piei*, cios antortadoe asa ausentai do
serviço quando convocados para participar de Tribunal de Uri
ou Orá denaahgue, noif ternibi • do Dectritb .d.24.146, de 2 de
julho de 1987.. • 1 ••
§r„Ressidv-ada a hipótaie proviste na parte Cutal.d? “caPui" •
deste.drfigO: fica terininnternenfé , proibido d fornecimento de
refeições sol ser:Moia kaiticipals. • 	 •
Art. C - O pagamento Indevido do Auxilio-Refeição
ceracterin falta grave, sujeitando o servidor responsável pelo
apontamento da •fieqüencia ou a autoridade as penalidades
previstas em ler.
Parágrafo (mico - Os valores indevidamente recebidos serão
restituídos no mãe subseqüente, de uma s6 yez, monèta-

IV - não constitui base de cálculo de contribuição
previdenciária ou de Issistèneia i saúde;	 • ' •	 • • •
V - não configura rendimento tributável do servidor.
Art. - Q valor do Auxilio-Refeição será creditado na conta
corrente do ietvider; juntamente com a remuneração, cabendo
à chefia imediata,! téspoasabilidade pelos apontamentos de
licenças, afitstaniielos, faltas e mudanças de jornada de
trabalho, quando for caso. 	 •	 .

•

Art. r . Esta lei aplica-se aos servidores do Instituto de
Previelènela Municipal de São Paulo - IPREM e do Serviço
'Funerário do Município de São Paulo - SFMSP. 	 •
Art. r - Ás déspe•sas decorrentes cem a • execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

•suplementadas se necessário.
Art. 9 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições'em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de
junho de 1999,449 da fundação de São Paulo. 	 .
CELSO PRTA, PREFEITO 	 •
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios
Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
RENATO TUMA, Secretário Municipal da Administração
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de
junho de 1999.

•.CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo
Municipal •	 •
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Ao Excelentíssimo Senhor
CELSO PITTA
Prefeito do Município de São Paulo
NESTA

n••

 Foli
n.°OJ ÇQ dr~7•

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo".,;_;. 	 1-f . ti	 •

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINIAàÚthécnico de Direcrikki 1

Gabinete do Secretário
3

São Paulo, 15 de Dezembro de 1999

Oficio n° 456/SMA.G/99

Senhor Prefeito

Venho pelo presente encaminhar a Vossa Excelência Projeto de
Lei que cria o Auxilio Transoorte em Pecúnia para os servidores municipais da
Administração Direta e Autárquica, que atualmente já são contemplados com o beneficio do
Vale-Transporte.

Tal propositura deve-se ao fato de que atualmente a
Municipalidade além de dispender de elevada soma de recursos financeiros, envolve grande
número de servidores na execução da rotina e que deverão ser aproveitados em outras áreas
carentes destes profissionais. Cabe acrescentar ainda, a questão da segurança com o manuseio
destes valores, pois é notório e sabido de assaltos a unidades da PMSP, causando grandes
transtornos para os servidores e para a própria PMSP.

~da-podermos estar atendendo inúmeras solicitações de
vários órgãos nimicipais submeto :à consideração de Vossa Excelência que em analisando
decidirá mie Melhor cõubér.	 -

Sendo só para o momento aproveito a oportunidade para
apresentar votos de elevada estima e consideração.
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1
FIMI •

Luiz Ed - *o •-•• . Thiago
Assessor Técnico Legislativo
respondendo pela Supervisão — ST.2

Encaminhe-se,

ísidente

De acordo para
em 72

Rb/

EJFolha n°
Processo_
Comem de
Red. 10104

d01.-ar-

PL N°0080/2000
13/03/2000

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeito Municipal, que visa
instituir o Auxílio-Transporte em pecúnia para os servidores públicos municipais
que especifica.
De acordo com o projeto, o Auxílio-Transporte constitui benefício mensal de
natureza indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas efetivas
realizadas pelos servidores municipais especificados no deslocamento
"residência-trabalho e vice-versa; não tem natureza salarial ou remuneratória;
não se incorpora à remuneração do servidor para quaisquer efeitos;, não é

considerado para efeito de cálculo do 13° (décimo terceiro) salário; não
constitui base de cálculo de contribuição previdenciária ou de assistência à
saúde; nem configura rendimento tributável do servidor.
O Vale Transporte disciplinado pela Lei Federal n° 7.418, de 16 de dezembro
de 1985, no âmbito do Município de São foi instituído pela lei n° 10.431, de 29
de fevereiro de 1988, para os servidores públicos.
É oportuno ressaltar que o Governo Federal, através do Decreto n° 2.880, de
15 de dezembro de 1998, instituiu o Auxílio-Transporte em pecúnia para os
servidores e empregados públicos da administração federal direta, autárquica e

• fundacional.
A presente matéria, não encontra óbices de ordem legal, estando amparada
nos artigos 37, § 2°, inciso III, e 70, inciso II, ambos da Lei Orgânica do
Município de São Paulo e, ainda, na Lei Federal n° 7.418, de 16 de dezembro
de 1985.
Ante o exposto, somos
PELA LEGALIDADE.

Raimundo Batista
Assessor Técnico Legislativo
(Juri)

14
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17 — RELCOM
17-0154/2000

COO. 0561

Sala da Comissã

16 — PAR
1.

PARECE N° 
•6-o419/	 AO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇAn o00	 -

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 080/2000.

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeito Municipal, que visa
instituir o Auxílio-Transporte em pecúnia para os servidores públicos municipais
que especifica.
De acordo com o projeto, o Auxílio-Transporte constitui benefício mensal de
natureza indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas efetivas
realizadas pelos servidores municipais especificados no deslocamento
"residência-trabalho e vice-versa; não tem natureza salarial ou remuneratória;
não se incorpora à remuneração do servidor para quaisquer efeitos; não é
considerado para efeito de cálculo do 13° (décimo terceiro) salário; não
constitui base de cálculo de contribuição previdenciária ou de assistência à
saúde; nem configura rendimento tributável do servidor.
O Vale Transporte disciplinado pela Lei Federal n° 7.418, de 16 de dezembro
de 1985, no âmbito do Município de São foi instituído pela lei n° 10.431, de 29
de fevereiro de 1988, para os servidores públicos.
É oportuno ressaltar que o Governo Federal, através do Decreto n° 2.880, de
15 de dezembro de 1998, instituiu o Auxílio-Transporte em pecúnia para os
servidores e empregados públicos da administração federal direta, autárquica e
fundacional.
A presente matéria, não encontra óbices de ordem legal, estando amparada
nos artigos 37, § 2°, inciso III, e 70, inciso II, ambos da Lei Orgânica do
Município de São Paulo e, ainda, na Lei Federal n° 7.418, de 16 de dezembro
de 1985.
Ante o exposto, somos
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16 - PAR
16-0095/2001

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 080/2000

O projeto de iniciativa do Executivo objetiva instituir o Auxílio-Transporte
em pecúnia para os servidores públicos municipais que especifica, em substituição ao
vale-transporte definido na Lei n° 10.431/89.

O auxílio não será concedido a servidores nos casos especificados em
seu artigo 7°, mantendo as normas específicas de descontos, assegurando em seu
artigo 11, a natureza não salarial e, consequentemente, não incidirá descontos
previdenciários e será rendimento não tributável, garantindo todas as prerrogativas e
direitos sociais aos servidores.

A desnecessidade de contrato para aquisição dos passes, a economia
gerada pelo material utilizado e a alocação em menor número de servidores para a
busca dos vales e sua distribuição manual nas quantidades individuais, são
justificativas suficientes para sua aprovação, além do fato de evitar assaltos nos
órgãos em guardam os vales, o que justificou a mesma alteração na vale-refeição.

Outrossim, como os servidores da Poder Legislativo e os do Tribunal de
Contas do Município também são considerados servidores públicos municipais, e
estavam incluídos no inciso I, do artigo 2° da Lei municipal n° 10.431, de 29 de
fevereiro de 1988, que instituiu o vale-transporte e será revogada com a publicação
desta, se aprovada, entendemos que estes devem ser incluídos na nova sistemática.

Favorável, portanto, é nosso parecer com a apresentação do
substitutivo decorrente do parágrafo anterior.

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO

•	
PÚBLICA AO PROJETO DE LEI N° 080/2000. 

"Institui o Auxílio-Transporte em pecúnia para
os servidores públicos municipais que
especifica, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:

Art. 1° - Fica instituído o Auxílio-Transporte em pecúnia, a ser concedido
aos servidores públicos municipais pertencentes aos quadros de pessoal da Prefeitura
do Município de São Paulo, a seguir especificados:

I — titulares de cargos de provimento efetivo ou em comissão;

II — admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de
dezembro de 1980; e

III — contratados por tempo determinado, com fundamento na Lei n°
10.793, de 21 de dezembro de 1989.

17 - RELCOM
17-4008/2001
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Art. 2° - O Auxílio-Transporte constitui benefício pecuniário mensal de
natureza indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas efetivas realizadas
pelos servidores municipais especificados no artigo anterior, no deslocamento
"residência-trabalho" e vice-versa, excetuados os deslocamentos em intervalos para
repouso ou alimentação durante a jornada de trabalho.

§ 1° - O Auxílio-Transporte não será devido cumulativamente com
benefício de espécie semelhante ou vantagem pessoal originária de qualquer
indenização ou auxílio pago sob o mesmo título ou idêntico fundamento, exceto
quando o servidor acumular licitamente outro cargo ou função na Administração Direta
ou nas Autarquias do Município de São Paulo.

§ 2° - Nos casos de acumulação lícita de cargos ou funções em que o
deslocamento para o local de exercício de um deles não seja "residência-trabalho" por
opção do servidor, poderá ser considerado, na concessão do Auxílio-Transporte, o
deslocamento "trabalho-trabalho".

§ 3° - Os deslocamentos de que trata este artigo compreendem a soma
dos componentes da locomoção do servidor, por um ou mais meios de transporte
coletivo público urbano ou, ainda, intermunicipal com características semelhantes ao
urbano, em linhas regulares e com tarifas fixadas pelas autoridades competentes,
excluídos:

I - os meios de transporte referidos neste parágrafo, quando seletivos ou
especiais; e

II - os deslocamentos inferiores a 1 (um) quilômetro, salvo por motivos de
saúde, devidamente comprovados mediante a apresentação de atestado e relatório
médicos.

Art. 3° - O valor mensal do Auxílio-Transporte corresponderá à diferença
entre o total das despesas efetivas com os deslocamentos do servidor, na forma do
artigo 2° desta lei, e a parcela equivalente a 6% (seis por cento) incidente sobre o
padrão básico de seu cargo ou função, ou, nas hipóteses de acumulação lícita de
cargos ou funções, sobre a soma dos padrões básicos destes, excluídas quaisquer
outras vantagens pecuniárias.

§ 1° - Não fará jus ao Auxílio-Transporte o servidor que realizar despesas
com transportes coletivos cujo valor total seja igual ou inferior ao da parcela resultante
da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo.

§ 2° - O valor das despesas com transportes coletivos será apurado
mediante a multiplicação do valor da despesa diária pelo número de dias efetivamente
trabalhados pelo servidor, no mês de sua competência.

Art. 4° - O pagamento do Auxílio-Transporte será efetuado no mês anterior
ao da sua utilização, nos termos do artigo 2° desta lei, salvo nas seguintes situações,
quando se fará no mês subsequente:

I — início do efetivo exercício do cargo ou função ou reinicio de exercício,
decorrente de licenças ou afastamentos legais;

II — alteração de tarifa de transporte coletivo, endereço residencial,
percurso ou meio de transporte utilizado, em relação à sua complementação.
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Parágrafo único — Os descontos incidentes sobre o Auxílio-Transporte,
decorrentes de ocorrências que vedem o seu pagamento, serão processados no mês
subsequente, considerando-se a proporcionalidade dos dias úteis do mês de sua
competência.

Art. 5° - Para fazer jus à concessão do Auxilio-Transporte, o servidor
deverá manifestar sua opção por escrito, em requerimento padronizado, a ser
distribuído a todas as Unidades, do qual obrigatoriamente constará:

I — o endereço residencial do servidor, devidamente comprovado;

II — os meios de transporte necessários ao deslocamento "residência-
trabalho" e vice-versa, bem como "trabalho-trabalho", nos casos de acumulação lícita
de cargos ou funções públicas, de que trata o parágrafo 2° do artigo 2° desta lei.

§ 1 0 - A opção referida no "caput" deste artigo deverá ser renovada pelo
servidor sempre que ocorrerem alterações das circunstâncias que fundamentaram a
concessão do benefício.

§ 2° - O servidor assume total responsabilidade pelas informações
constantes do Cadastro/Auxílio-Transporte, devendo comunicar eventuais alterações
de endereço ou dos meios de transporte utilizados, sob pena de incorrer nas
penalidades cabíveis na espécie.

Art. 6° - O Auxílio-Transporte será concedido pela chefia da unidade ou
autoridade competente, após conferência e exame do itinerário e da real necessidade
da utilização dos meios de transporte indicados pelo servidor, levando-se em
consideração, sempre, o princípio da economicidade aliado ao da razoabilidade.

Art. 70 - Não farão jus à concessão do Auxílio-Transporte, os servidores:

I — da Guarda Civil Metropolitana, quando se utilizarem de transportes
coletivos, devidamente fardados;

II — isentos por lei do pagamento da tarifa em transportes coletivos;

III — que se utilizarem de meios de transporte próprios, oficiais ou
contratados pela Administração para o deslocamento "residência-trabalho" e vice-
versa, bem como "trabalho-trabalho", nas hipóteses de acumulação lícita de cargos ou
funções públicas de que trata o parágrafo 2° do artigo 2° desta lei;

IV — cujo exercício esteja em desconformidade com o disposto no artigo
45, "caput", da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979.

Art. 8° - Fica vedada a concessão do Auxílio-Transporte aos servidores
que se encontrarem afastados do exercício de seus cargos ou funções, a qualquer
título, inclusive em virtude de férias, licenças, faltas abonadas, justificadas ou
injustificadas, bem como aos afastados junto a outros órgãos da Administração
Indireta do Município de São Paulo, da Administração Direta e Indireta da União, dos
Estados e de outros Municípios, inclusive dos respectivos Poderes Legislativo e
Judiciário.
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§ 1 0 - Na vedação a que se refere o "caput" deste artigo, não se incluem os
servidores requisitados pela Justiça Eleitoral para o período das eleições, os
convocados para participar de Tribunal do Júri e os autorizados a se ausentarem do
serviço para doação de sangue, nos termos da legislação em vigor.

§ 2° - Em se tratando de afastamento do servidor, da Prefeitura para as
Autarquias e vice-versa, bem como de Autarquia para Autarquia, todas do Município
de São Paulo, a concessão do Auxílio-Transporte caberá ao órgão no qual o servidor
se encontre prestando serviços.

Art. 9° - O pagamento indevido do Auxílio-Transporte caracteriza falta
grave, sujeitando o servidor responsável pelo apontamento da freqüência ou a
autoridade competente às penalidades previstas em lei.

Parágrafo único — Os valores recebidos indevidamente serão restituídos
no mês subseqüente, de uma só vez, monetariamente atualizados.

Art. 10 — A concessão do Auxílio-Transporte cessará:

I — por expressa desistência do servidor;

II — pela exoneração, dispensa, aposentadoria, demissão, falecimento ou
qualquer outro evento que implique exclusão do servidor do serviço público municipal;

III — pela cassação, do benefício, quando forem apuradas irregularidades
praticadas pelo servidor.

Art. 11 — O Auxílio-Transporte instituído por esta lei:

I — não tem natureza salarial ou remuneratória;

II — não se incorpora à remuneração do servidor para quaisquer efeitos;

III — não é considerado para efeito de cálculo do 13° (décimo terceiro)
salário;

IV — não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária ou de
assistência à saúde;

V — não configura rendimento tributável do servidor.

Art. 12 — O valor do Auxílio-Transporte será creditado na conta corrente do
servidor, juntamente com a remuneração, cabendo à chefia imediata a
responsabilidade pelos apontamentos de licenças, afastamentos, faltas, abonos e de
outros eventos cujas ocorrências justifiquem a não concessão do benefício, nos
termos do artigo 8° desta lei.

Art. 13 — O critério previsto no artigo 8°, parágrafo 2°, desta lei, aplica-se à
concessão do benefício instituído pela Lei n° 12.858, de 18 de junho de 1999.

Art. 14 — Esta lei aplica-se aos servidores do Instituto de Previdência
Municipal de São Paulo — IPREM e do Serviço Funerário do Município de São Paulo —
SFMSP.

Art. 15 — A implantação do Auxílio-Transporte será regulamentada por
decreto.
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Art. 16 — As disposições desta lei aplicar-se-ão aos servidores da Câmara
Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do Município, sendo disciplinadas e
regulamentadas por atos próprios daqueles órgãos.

Art. 17 — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 18 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário, em especial a Lei n° 10.431, de 29 de fevereiro de 1988.

Sala da Comiss4 de Aqrninistração Pública, vrn 04-104194.

•

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

À Assessoria da Comissão

Face ao recebimento do processo após o horário da reunião ordinária
desta 4' feira, em virtude das vistas concedida ao Vereador João Antonio, usando do
disposto no artigo 63 do Regimento Interno, prorroga por mais 8 (oito) dias o prazo para
deliberação do relatório apresentado, considerando-se os esclarecimentos e conclusões
aqui adotadas.

A Presidência esclarece que o P.L. 080/2000, foi remetido às Comissões
de Constituição e Justiça, onde no relatório técnico de sua Assessoria manifestou-se pela
legalidade, o que foi acompanhado pelos Vereadores da Comissão, transformando-se no
Parecer n° 0415/2000, ressaltando que o governo federal, através do Decreto n°
2,880/98, adotou a mesma medida.

O projeto veio a esta Comissão e ainda passará pela Comissão de
Finanças e Orçamento, conforme despacho da Presidência dos trabalhos quando de sua
leitura, em 09/03/2000, às fls.02.

O nobre Vereador Toninho Campanha, designado para relator, ao analisá-
lo para tecer considerações quanto ao mérito, verificou que estava proposta a revogação
da Lei n° 10.431, de 29 de fevereiro de 1988, que instituiu o Vale-Transporte para os
servidores municipais, a qual em seu artigo 2°, inciso I, inclui neste conceito para os
devidos fins, os servidores da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município.

O relator, preocupado com o fato de que a citada lei embasou a concessão
do vale-transporte para esta Casa através do Ato n° 423/92, para que o beneficio não
fosse cancelado em prejuízo dos servidores, por falta de amparo legal, propôs um
substitutivo estendendo o auxílio-transporte à Câmara Municipal e ao Tribunal de
Contas do Município.

A Presidência considerando que a manifestação quanto ao mérito pela
única Comissão Permanente designada é fundamental para orientar os nobres
Vereadores na deliberação em Plenário, justifica a prorrogação do prazo para
deliberação na forma regimental.

Determina ainda à Assessoria, que cópias do relatório, da legislação
pertinente e do presente esclarecimento, sejam encaminhados a todos os membros desta
Comissão, como se fosse concedida vistas a todos, e inclua o projeto como primeiro
item para deliberação na próxima reunião, quando os nobres Vereadores poderão
manifestar-se na forma dos artigos 76 e 77 do Regimento Interno.

São Paulo, 29 de Vço de 2001.

ereado arlos Apolinário
Presidente da Co issão de Administração Pública
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Como já ressaltado na Exposição de Motivos que
I

a acompanhou, a prorsitura em palita visa, 09 um lado, a possibilitar que o

próprio servidor adm"nistre o recurso que lhe será propiciado em pecúnia, e,
l

de outro, a garantir a economicidade e a segurança dos procedimentos
\k i

correlacionados à questão. No mais
1
 o projeto ora abordado, ao explicitar os

1	 i 	 ,
servidores que dele se peneficiarão; bem como ao dispor sobre as condições

necessárias para tanto, procurou abranger todas as situações possíveis, de
/	 / I

modo a assegurar o correto e justo tratamento da matéria.

1

De toda forma, revisto o projeto no âmbito desta

Administração, constatou-se a necesstdade de inserção de hipótese que

garanta, ao servidor afastado parjfratament40 'da' própria' saúde, a ajuda.	 ,	 i,	 .,

SGM - 002 - DGM

-3C VIII

o Projeto de Lei n° 080/2000, cujo ,objetivo é o de instituir o Auxílio-

Transporte em pecúnia, a ser conce9ido pos servidores públicos municipais

que especifica.
I
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o Projeto de Lei n° 080/2000, cujo pibjetivo é o de instituir o Auxílio-

Transporte em pecúnia, a ser concetdido aos servidores públicos municipais

que especifica.

Como já ressaltadq na Exposição de Motivos que

a acompanhou, a propositura em pauta visa, dp um lado, a possibilitar que o

próprio servidor administre o recurso
,
 que lhe será propiciado em pecúnia, e,

de outro, a garantir ll a econorr2icidade e a segurança dos procedimentos
I	 f	

nn 	 I

í
correlacionados à questão. No mats, o projeto ora abordado, ao explicitar os

servidores que dele se peneficiarão: bem como ao dispor sobre as condições

necessárias para tanto, procurou abranger todqs as situações possíveis, de

modo a assegurar o correto e justo tçatamento da matéria.

De toda forma, revisto o projeto no âmbito desta

Administração, constatou-se a necesstdade de inserção de hipótese que

garanta, ao servidor afastado para-,,tratamento da" própria . saúde, a ajuda.
r ,	(	 .
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suficiente para seu deslocamento até o Departamento Médico - trákéR6

seja para o comparecimento a consultas, seja para a realização de exames

médicos.

Trata-se, com efeito, de medida que, por si só, se

justifica, mantendo-se, relativamente ao servidor regularmente afastado na

condição especifica* a ajuda necessária ao seu tratamento.

Nessa conformidade, impõe-se a inclusão de

dispositivo legal no projeto anteriormente apresentado, inclusão essa que se

concretizará na condição de artigo 90 da propositura, com conseqüente

renumeração das demais disposições ali contidas.

Isto posto, permito-me solicitar seja a presente

mensagem aditiva integrada ao projeto original, para todos os efeitos legais.

Na oportunidade, encareço  passe o Projeto de Lei 

em causa a tramitar em regime de urgência, o que faço motivada por

demandas provenientes de diversos órgãos municipais, preocupados,

principalmente, com as questões que envolvem a segurança dos

funcionários incumbidos da administração e da operacionalização do vale-

transporte, nos moldes em que atualmente é concedido.

Efetivamente, não obstante as medidas de

segurança adotadas pela empresa fornecedora e pelas autoridades

municipais, assaltos têm ocorrido, tendo por alvo os atuais vales-transporte,

o que coloca em risco a vida dos servidores que os operacionalizam, bem
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como traz prejuízos significativos à Administração Municipal. Rg.

ocorreu, recentemente, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, que,

nos quatro primeiros meses do corrente ano, foi palco de três ocorrências,

com prejuízos de vulto, o que, por certo, será evitado com a implantação da

sistemática proposta.

•

Em assim sendo, e anexando ao presente o

acréscimo proposto, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço

e distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentíssimo

Senhor José Eduardo Martins Cardozo

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/ ittuf S/rmn
80 Adi	 -
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Alterações propostas ao Projeto de Lei n° 080/2000:

I - Inclua-se artigo e parágrafo único, na condição de

artigo 9°, com a seguinte redação:

"Art. 90 - O servidor licenciado para tratamento de

saúde fará jus ao Auxílio-Transporte, para

deslocamentos de sua residência até o Departamento

Médico — DEMED, da Secretaria Municipal da

Administração, destinados à realização de consultas ou

exames médicos.

Parágrafo único — As ocorrências previstas no "caput"

deste artigo serão comprovadas por declaração do

profissional que realizar os exames, as consultas ou o

tratamento médico, a qual deverá ser encaminhada à

unidade de lotação do servidor, responsável pela

apuração da freqüência."

II — Renumerem-se os atuais artigos 9°, 10, 11, 12, 13,

14, 15, 16 e 17 do projeto original, que passam, respectivamente, a artigos 10, 11,

12, 13, 14, 15, 16, 17 e 18.
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Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Poder Executivo, que visa instituir o Auxílio-
Transporte em pecúnia para os servidores públicos municipais que especifica.

Tendo recebido parecer que concluiu por sua legalidade, a propositura retornou a esta
Comissão para análise de mensagem aditiva, apresentada pela Sra. Prefeita,
contemplando hipótese que garanta ao servidor afastado para tratamento da própria
saúde, a ajuda suficiente para seu deslocamento até o Departamento Médico —
DEMED, seja para comparecimento a consultas, seja para a realização de exames
médicos.

A alteração proposta não encontra óbices de ordem legal, estando amparada nos
artigos 37, § 2°, III e 70, II, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo, razão
pela qual somos,

PELA LEGALIDADE, na forma do Substitutivo que, contemplando a alteração
proposta pelo Executivo, ora se apresenta:

SUBSTITUTIVO N°	 /01 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0080/00

Institui o Auxílio-Transporte em pecúnia para os

servidores públicos municipais que especifica, e

dá outras providências.

I de São Paulo DECRETA:

Art. 1°. Fica instituído o Auxílio-Transporte em pecúnia, a ser concedido aos servidores

públicos municipais pertencentes aos quadros de pessoal da Prefeitura do Município

de São Paulo, a seguir especificados:

I - titulares de cargos de provimento efetivo ou em comissão;

II - admitidos ou contratados nos termos da Lei n°9.160, de 3 de dezembro de 1980; e

CóD. 0561	 ~anu	 OMS.. da CUSP.
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III - contratados por tempo determinado, com fundamento na Lei n° 10.793, de 21 de

dezembro de 1989.

Art. 2°. O Auxílio-Transporte constitui benefício pecuniário mensal de natureza

indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas efetivas realizadas pelos

servidores municipais especificados no artigo anterior, no deslocamento "residência-

trabalho" e vice-versa, excetuados os deslocamentos em intervalos para repouso ou

alimentação durante a jornada de trabalho.

§ 1°. O Auxílio-Transporte não será devido cumulativamente com benefício de espécie

semelhante ou vantagem pessoal originária de qualquer indenização ou auxílio pago

sob o mesmo título ou idêntico fundamento, exceto quando o servidor acumular

licitamente outro cargo ou função na Administração Direta ou nas Autarquias do

Município de São Paulo.

§ 2°. Nos casos de acumulação lícita de cargos ou funções em que o deslocamento

para o local de exercício de um deles não seja "residência-trabalho" por opção do

servidor, poderá ser considerado, na concessão do Auxílio-Transporte, o deslocamento

"trabalho-trabalho".

§ 3°. Os deslocamentos de que trata este artigo compreendem a soma dos

componentes da locomoção do servidor, por um ou mais meios de transporte coletivo

110	 público urbano ou, ainda, intermunicipal com características semelhantes ao urbano,

em linhas regulares e com tarifas fixadas pelas autoridades competentes, excluídos:

a) os meios de transporte referidos neste parágrafo, quando seletivos ou especiais; e

b) os deslocamentos inferiores a 1 (um) kilômetro, salvo por motivos de saúde,

devidamente comprovados mediante a apresentação de atestado e relatório médicos.

Art. 3°. O valor mensal do Auxílio-Transporte corresponderá à diferença entre o total

das despesas efetivas com os deslocamentos do servidor, na forma do artigo 2° desta

lei, e a parcela equivalente a 6% (seis por cento) incidente sobre o padrão básico de

seu cargo ou função, ou, nas hipóteses de acumulação lícita de cargos ou funções,

p10080-00
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sobre a soma dos padrões básicos destes, excluídas quaisquer outras vantagens

pecuniárias.

§ 1°. Não fará jus ao Auxílio-Transporte o servidor que realizar despesas com

transportes coletivos cujo valor total seja igual ou inferior ao da parcela resultante da

aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo.

§ 2°. O valor das despesas com transportes coletivos será apurado mediante a

multiplicação do valor da despesa diária pelo número de dias efetivamente trabalhados

pelo servidor, no mês de sua competência.

Art. 4°. O pagamento do Auxílio-Transporte será efetuado no mês anterior ao da sua

utilização, nos termos do artigo 2° desta lei, salvo nas seguintes situações, quando se

fará no mês subseqüente:

I início do efetivo exercício do cargo ou função ou reinicio de exercício, decorrente de

licenças ou afastamentos legais;

II — alteração de tarifa de transporte coletivo, endereço residencial, percurso ou meio

de transporte utilizado, em relação à sua complementação.

Parágrafo único. Os descontos incidentes sobre o Auxílio-Transporte, decorrentes de

ocorrências que vedem o seu pagamento, serão processados no mês subsequente,

considerando-se a proporcionalidade dos dias úteis do mês de sua competência.

Art. 5°. Para fazer jus à concessão do Auxílio-Transporte, o servidor deverá manifestar

sua opção por escrito, em requerimento padronizado, a ser distribuído a todas as

Unidades, do qual obrigatoriamente constará:

I — o endereço residencial do servidor, devidamente comprovado;

II — os meios de transporte necessários ao deslocamento "residência-trabalho" e vice-

versa, bem como "trabalho-trabalho", nos casos de acumulação lícita de cargos ou

funções públicas, de que trata o parágrafo 2° do artigo 2° desta lei.

p10080-00
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§ 1°. A opção referida no "caput" deste artigo deverá ser renovada pelo servidor

sempre que ocorrerem alterações das circunstâncias que fundamentaram a concessão

do benefício.

§ 2°. O servidor assume total responsabilidade pelas informações constantes do

Cadastro/Auxílio-Transporte, devendo comunicar eventuais alterações de endereço ou

dos meios de transporte utilizados, sob pena de incorrer nas penalidades cabíveis na

espécie.

Art. 6°. O Auxílio-Transporte será concedido pela chefia da unidade ou autoridade

• competente, após conferência e exame do itinerário e da real necessidade da

utilização dos meios de transporte indicados pelo servidor, levando-se em

consideração, sempre, o princípio da economicidade aliado ao da razoabilidade.

Art. 7°. Não farão jus à concessão do Auxílio-Transporte, os servidores:

I — da Guarda Civil Metropolitana, quando se utilizarem de transportes coletivos,

devidamente fardados;

II — isentos por lei do pagamento da tarifa em transportes coletivos;

III — que se utilizarem de meios de transporte próprios, oficiais ou contratados pela

Administração para o deslocamento "residência-trabalho" e vice-versa, bem como

•
"trabalho-trabalho", nas hipóteses de acumulação lícita de cargos ou funções públicas

de que trata o parágrafo 2° do artigo 2° desta lei;

IV — cujo exercício esteja em desconformidade com o disposto no artigo 45, "caput", da

Lei n°8.989, de 29 de outubro de 1979.

Art. 8°. Fica vedada a concessão do Auxílio-Transporte aos servidores que se

encontrarem afastados do exercício de seus cargos ou funções, a qualquer título,

inclusive em virtude de férias, licenças, faltas abonadas, justificadas ou injustificadas,

bem como aos afastados junto a outros órgãos da Administração Indireta do Município

de São Paulo, da Administração Direta e Indireta da União, dos Estados e de outros

Municípios, inclusive dos respectivos Poderes Legislativo e Judiciário.

p10080-00
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§ 1 0. Na vedação a que se refere o "caput" deste artigo, não se incluem os servidores

requisitados pela Justiça Eleitoral para o período das eleições, os convocados para

participar de Tribunal do Júri e os autorizados a se ausentarem do serviço para doação

de sangue, nos termos da legislação em vigor.

§ 2°. Em se tratando de afastamento do servidor, da Prefeitura para as Autarquias e

vice-versa, bem como de Autarquia para Autarquia, todas do Município de São Paulo,

a concessão do Auxílio-Transporte caberá ao órgão no qual o servidor se encontre

prestando serviços.

Art. 9°. O servidor licenciado para tratamento de saúde fará jus ao Auxílio-Transporte,

para deslocamentos de sua residência até o Departamento Médico — DEMED, da

Secretaria Municipal da Administração, destinados à realização de consultas ou

exames médicos.

Parágrafo único. As ocorrências previstas no "caput" deste artigo serão comprovadas

por declaração do profissional que realizar os exames, as consultas ou o tratamento

médico, a qual deverá ser encaminhada à unidade de lotação do servidor, responsável

pela apuração da freqüência.

Art. 10. O pagamento indevido do Auxílio-Transporte caracteriza falta grave,

sujeitando o servidor responsável pelo apontamento da freqüência ou a autoridade

competente às penalidades previstas em lei.

Parágrafo único. Os valores recebidos indevidamente serão restituídos no mês

subseqüente, de uma só vez, monetariamente atualizados.

Art. 11. A concessão do Auxílio-Transporte cessará:

I — por expressa desistência do servidor;

II — pela exoneração, dispensa, aposentadoria, demissão, falecimento ou qualquer

outro evento que implique exclusão do servidor do serviço público municipal;

III — pela cassação, do benefício, quando forem apuradas irregularidades praticadas

pelo servidor.

p10080-00
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Art. 12. O Auxílio-Transporte instituído por esta lei:

I — não tem natureza salarial ou remuneratória;

II — não se incorpora à remuneração do servidor para quaisquer efeitos;

III — não é considerado para efeito de cálculo do 13° (décimo terceiro) salário;

IV — não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária ou de assistência à

saúde;

V — não configura rendimento tributável do servidor.

Art. 13. O valor do Auxílio-Transporte será creditado na conta corrente do servidor,

juntamente com a remuneração, cabendo à chefia imediata a responsabilidade pelos

apontamentos de licenças, afastamentos, faltas, abonos e de outros eventos cujas

ocorrências justifiquem a não concessão do benefício, nos termos do artigo 8° desta

lei.

Art. 14. O critério previsto no artigo 8°, parágrafo 2°, desta lei, aplica-se à concessão do

benefício instituído pela Lei n° 12.858, de 18 de junho de 1999.

Art. 15. Esta lei aplica-se aos servidores do Instituto de Previdência Municipal de São

Paulo — IPREM e do Serviço Funerário do Município de São Paulo — SFMSP.

Art. 16. A implantação do Auxílio-Transporte será regulamentada por decreto.

Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário, em especial a Lei n° 10.431, de 29 de fevereiro de 1988.

Côo. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

nstitui o Auxílio-Transporte em pecúnia para
; servidores públicos municipais que
;pecifica, e dá outras providências.

São Paulo DECRETA:

instituicio o Auxílio-Transporte em pecúnia, a ser concedido
s municipais pertencentes aos quadros de pessoal da Prefeitura

Paulo, a seguir especificados:
aos servidored
do Município d

16 - PAR
. 16-0831/2001

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 080/2000

O projeto de iniciativa do Executivo objetiva instituir o Auxílio-Transporte
em pecúnia para os servidores públicos municipais que especifica, em substituição ao
vale-transporte definido na Lei n° 10.431/89, recebeu mensagem aditiva incluindo
artigo no sentido de que o servidor licenciado para tratamento de saúde faça jus ao
benefício para deslocamentos de sua residência ao DEMED, para a realização de
consultas ou exames médicos.

É importante o alcance social da medida, lamentando, entretanto, que
nos casos em que o servidor precisar se locomover para tratamentos fisioterápicos, ou
outros para sua perfeita recuperação, não ser agraciado.

A douta Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela
legalidade, porém deixou de considerar o substitutivo já apresentado por esta
Comissão, para incluir os servidores da Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal
de Contas do Município, uma vez que com a revogação da Lei n° 10.431, de 29 de
fevereiro de 1988, não haveria base legal para concessão do vale-transporte nesses
órgãos.

Favorável, portanto, é nosso parecer à proposta de inclusão do artigo
90, e reiterando nosso parecer anterior, apresentamos o substitutivo decorrente do
parágrafo anterior.

SUBSTITUTIVO N°	 DPA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA AO PROJIITO V3É LEI N° 080/2000.

I — titiBéres de cargos de provimento efetivo ou em comissão;

II — admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de
dezembro de 1980; e

III — contratados por tempo determinado, com fundamento na Lei n°
10.793, de 21 de dezembro de 1989.

17 - RELCOM
17-4054/2001

APROVADO EM h. DIS



Folha n° 4b41171-~

Processo OgO/a2 441
Hélio Hidekl T‘eshi
Reg. 11123
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Art. 2° - O Auxílio-Transporte constitui benefício pecuniário mensal de
natureza indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas efetivas realizadas
pelos servidores municipais especificados no artigo anterior, no deslocamento
"residência-trabalho" e vice-versa, excetuados os deslocamentos em intervalos para
repouso ou alimentação durante a jornada de trabalho.

§ 1° - O Auxílio-Transporte não será devido cumulativamente com
benefício de espécie semelhante ou vantagem pessoal originária de qualquer
indenização ou auxílio pago sob o mesmo título ou idêntico fundamento, exceto
quando o servidor acumular licitamente outro cargo ou função na Administração Direta
ou nas Autarquias do Município de São Paulo.

§ 2° - Nos casos de acumulação lícita de cargos ou funções em que o
deslocamento para o local de exercício de um deles não seja "residência-trabalho" por
opção do servidor, poderá ser considerado, na concessão do Auxílio-Transporte, o
deslocamento "trabalho-trabalho".

§ 3° - Os deslocamentos de que trata este artigo compreendem a soma
dos componentes da locomoção do servidor, por um ou mais meios de transporte
coletivo público urbano ou, ainda, intermunicipal com características semelhantes ao
urbano, em linhas regulares e com tarifas fixadas pelas autoridades competentes,
excluídos:

I - os meios de transporte referidos neste parágrafo, quando seletivos ou
especiais; e

II - os deslocamentos inferiores a 1 (um) quilômetro, salvo por motivos de
saúde, devidamente comprovados mediante a apresentação de atestado e relatório
médicos.

Art. 3° - O valor mensal do Auxílio-Transporte corresponderá à diferença
entre o total das despesas efetivas com os deslocamentos do servidor, na forma do
artigo 2° desta lei, e a parcela equivalente a 6% (seis por cento) incidente sobre o
padrão básico de seu cargo ou função, ou, nas hipóteses de acumulação lícita de
cargos ou funções, sobre a soma dos padrões básicos destes, excluídas quaisquer
outras vantagens pecuniárias.

§ 1° - Não fará jus ao Auxílio-Transporte o servidor que realizar despesas
com transportes coletivos cujo valor total seja igual ou inferior ao da parcela resultante
da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo.

§ 2° - O valor das despesas com transportes coletivos será apurado
mediante a multiplicação do valor da despesa diária pelo número de dias efetivamente
trabalhados pelo servidor, no mês de sua competência.

Art. 4° - O pagamento do Auxílio-Transporte será efetuado no mês anterior
ao da sua utilização, nos termos do artigo 2° desta lei, salvo nas seguintes situações,
quando se fará no mês subseqüente:

I — início do efetivo exercício do cargo ou função ou reinicio de exercício,
decorrente de licenças ou afastamentos legais;

II — alteração de tarifa de transporte coletivo, endereço residencial,
percurso ou meio de transporte utilizado, em relação à sua complementação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

Parágrafo único — Os descontos incidentes sobre o Auxílio-Transporte,
decorrentes de ocorrências que vedem seu pagamento, serão processados no mês
subseqüente, considerando-se a proporcionalidade dos dias úteis do mês de sua
competência.

Art. 50 - Para fazer jus à concessão do Auxílio-Transporte, o servidor
deverá manifestar sua opção por escrito, em requerimento padronizado, a ser
distribuído a todas as Unidades, do qual obrigatoriamente constará:

I — o endereço residencial do servidor, devidamente comprovado;

II — os meios de transporte necessários ao deslocamento "residência-
trabalho" e vice-versa, bem como "trabalho-trabalho", nos casos de acumulação lícita
de cargos ou funções públicas, de que trata o parágrafo 2° do artigo 2° desta lei.

§ 1 0 - A opção referida no "caput" deste artigo deverá ser renovada pelo
servidor sempre que ocorrerem alterações das circunstâncias que fundamentaram a
concessão do benefício.

§ 2° - O servidor assume total responsabilidade pelas informações
constantes do Cadastro/Auxílio-Transporte, devendo comunicar eventuais alterações
de endereço ou dos meios de transporte utilizados, sob pena de incorrer nas
penalidades cabíveis na espécie.

Art. 6° - O Auxílio-Transporte será concedido pela chefia da unidade ou
autoridade competente, após conferência e exame do itinerário e da real necessidade
da utilização dos meios de transporte indicados pelo servidor, levando-se em
consideração, sempre, o princípio da economicidade aliado ao da razoabilidade.

Art. 70 - Não farão jus à concessão do Auxílio-Transporte, os servidores:

I — da Guarda Civil Metropolitana, quando se utilizarem de transportes
coletivos, devidamente fardados;

II — isentos por lei do pagamento da tarifa em transportes coletivos;

III — que se utilizarem de meios de transporte próprios, oficiais ou
contratados pela Administração para o deslocamento "residência-trabalho" e vice-
versa, bem como "trabalho-trabalho", nas hipóteses de acumulação lícita de cargos ou
funções públicas de que trata o parágrafo 2° do artigo 2° desta lei;

IV — cujo exercício esteja em desconformidade com o disposto no artigo
45, "caput", da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979.

Art. 8° - Fica vedada a concessão do Auxílio-Transporte aos servidores
que se encontrarem afastados do exercício de seus cargos ou funções, a qualquer
título, inclusive em virtude de férias, licenças, faltas abonadas, justificadas ou
injustificadas, bem como aos afastados junto a outros órgãos da Administração
Indireta do Município de São Paulo, da Administração Direta e Indireta da União, dos
Estados e de outros Municípios, inclusive dos respectivos Poderes Legislativo e
Judiciário.
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§ 1° - Na vedação a que se refere o "caput" deste artigo, não se incluem os
servidores requisitados pela Justiça Eleitoral para o período das eleições, os
convocados para participar de Tribunal do Júri e os autorizados a se ausentarem do
serviço para doação de sangue, nos termos da legislação em vigor.

§ 2° - Em se tratando de afastamento do servidor, da Prefeitura para as
Autarquias e vice-versa, bem como de Autarquia para Autarquia, todas do Município
de São Paulo, a concessão do Auxílio-Transporte caberá ao órgão no qual o servidor
se encontre prestando serviços.

Art. 9° - O servidor licenciado para tratamento de saúde fará jus ao Auxílio-
Transporte, para deslocamentos de sua residência até o Departamento Médico —
DEMED, da Secretaria Municipal da Administração, destinados à realização de
consultas ou exames médicos.

Parágrafo único - As ocorrências previstas no "caput" deste artigo serão
comprovadas por declaração do profissional que realizar os exames, as consultas ou
o tratamento médico, a qual deverá ser encaminhada à unidade de lotação do
servidor, responsável pela apuração da freqüência.

Art. 10 - O pagamento indevido do Auxílio-Transporte caracteriza falta
grave, sujeitando o servidor responsável pelo apontamento da freqüência ou a
autoridade competente às penalidades previstas em lei.

Parágrafo único — Os valores recebidos indevidamente serão restituídos
no mês subseqüente, de uma só vez, monetariamente atualizados.

Art. 11 — A concessão do Auxílio-Transporte cessará:

I — por expressa desistência do servidor;

II — pela exoneração, dispensa, aposentadoria, demissão, falecimento ou
qualquer outro evento que implique exclusão do servidor do serviço público municipal;

III — pela cassação, do benefício, quando forem apuradas irregularidades
praticadas pelo servidor.

Art. 12 — O Auxílio-Transporte instituído por esta lei:

I — não tem natureza salarial ou remuneratória;

II — não se incorpora à remuneração do servidor para quaisquer efeitos;

III — não é considerado para efeito de cálculo do 13° (décimo terceiro)
salário;

IV — não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária ou de
assistência à saúde;

V — não configura rendimento tributável do servidor.

Art. 13— O valor do Auxílio-Transporte será creditado na conta corrente do
servidor, juntamente com a remuneração, cabendo à chefia imediata a
responsabilidade pelos apontamentos de licenças, afastamentos, faltas, abonos e de
outros eventos cujas ocorrências justifiquem a não concessão do benefício, nos
termos do artigo 8° desta lei.
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Art. 14 — O critério previsto no artigo 8°, parágrafo 2°, desta lei, aplica-se à
concessão do benefício instituído pela Lei n° 12.858, de 18 de junho de 1999.

Art. 15 — Esta lei aplica-se aos servidores do Instituto de Previdência
Municipal de São Paulo — IPREM e do Serviço Funerário do Município de São Paulo —
SFMSP.

Art. 16 — A implantação do Auxílio-Transporte será regulamentada por
decreto.

Art. 17 — As disposições desta lei aplicar-se-ão aos servidores da Câmara
Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do Município, sendo disciplinadas e
regulamentadas por atos próprios daqueles órgãos.

Art. 18 — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 19 — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, em especial a Lei n° 10.431, de 29 de fevereiro de 1988.
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SESSÃO:62 SE

DATA: 10-10

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Solicito ao Sr.

Secretário que faça a leitura do item.

55. PL 80/00, do Executivo. Institui o Auxilio-

Transporte em pecúnia para os servidores públicos Municipais. ( EM

REGIME DE URGÊNCIA).

Fase da discussão: la

Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara.

HÁ SUBSTITUTIVOS DAS COMISSÕES DE JUSTIÇA E DE

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos o

requerimento de inversão. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.
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Passemos a deliberação da matéria.

Para discutir, tem a palavra o nobre Vereador Claudio

Fonseca. (Pausa)

Em nome da Liderança do PC do B, o nobre Vereador Alcides

Amazonas retira o nome do nobre Vereador Claudio Fonseca.

Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A

votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa)

Aprovado o substitutivo da Comissão de administração

Pública. Volta em segunda discussão.

Há sobre ... cana

Há sobre a mesa requerimento de inversão de pauta que

será lido.

- É lido o seguinte (José Mentor - item 16 atual item 6).
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O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O S

Secretário procederá à leitura do item 115.

"115 - PL 80/00, do Executivo. Institui o Auxilio-

'Iransporte em pecúnia para os servidores públicos Municipais. ( EM

REGIME DE URGÊNCIA). Fase da discussão: 2a do SUBSTITUVO DA

411	 COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Aprovação mediante voto
favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos o

requerimento de inversão. Os Srs. Vereadores favoráveis a que o

atual item 115 passe a ser o item 7° da atual Ordem do Dia

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está

.provada a inversão de pauta.

Passemos à discussão e votação do PL 80/00 de autoria do

Poder Executivo.

Não há oradores inscritos. Passemos ao encaminhamento da

votação. Tem a palavra o nobre Vereador Claudio Fonseca, para

encaminhar em nome do PC do B.
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transforme o vale em dinheiro pago no holerite. Aliás, como

sindicalista sabemos da importância, até para se evitar, como foi

dito aqui, a questão de roubo e principalmente o deságio que nessa

amargura da vida a pessoa está no sufoco pega o vale e desconta

com deságio, ou seja, dá o vale transporte ou refeição que vale

010	
"X" e recebe em dinheiro "X" menos 10, 20%.

Agora a partir do momento em que a Prefeita faz essa

parte, paga em dinheiro, o ganho e a tranquilidade serão maiores e

com menos risco de ser roubado e terá mais dinheiro no bolso. O

PSDB é a favor desse projeto.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - Não há oradores

inscritos. Encerrada os encaminhamos de votação. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis ao substitutivo da Comissão de Administração

Pública, PL 80 de 2000, permaneçam como estão, os contrários ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção.
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O substitutivo da Comissão de
Administração Pública ao presente projeto, às fls. 43147, foi
aprovado em 2' 'discussão e votação na 85 Sessão Ordinária, de 16
de outubro do corrente, estando em condições de ser encaminhado à
sanção.
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JOSÊ CRIST~A NTOS

Chefe de Seção Técnica IV
Substituto

Sr. Chefe,
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17/10/2001

ANA AMARIA FERNANDES
Assistente . Parlamentar.
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São Paulo, "g de outubro de 2001.

18 - 0E-LEG3

•OFICIO N-0608/2001,

•

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 16 de outubro do corrente relativa ao Projeto de Lei n° 080/2000,
de autoria do Executivo, que institui ó Auxílio-Transporte em pecúnia para os
servidores públicos municipais que especifica, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
i-

JCSS/amf.
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• 	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 16 DE OUTUBRO 

DE 2001. Cópia extraída de fls. n° 43/47 do Processo. (PROJETO DE LEI N°

080/2000). (Executivo). Institui o Auxílio-Transporte em pecúnia para os servidores

públicos municipais que especifica, e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica instituído o Auxílio-Transporte

em pecúnia, a ser concedido aos servidores públicos municipais pertencentes aos

quadros de pessoal da Prefeitura do Município de São Paulo, a seguir especificados: I -

titulares de cargos de provimento efetivo ou em comissão; II - admitidos ou

contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980; e III - contratados

por tempo determinado, com fundamento na Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de

1989. Art. 2° - O Auxílio-Transporte constitui beneficio pecuniário mensal de natureza

indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas efetivas realizadas pelos

servidores municipais especificados no artigo anterior, no deslocamento "residência-

trabalho" e vice-versa, excetuados os deslocamentos em intervalos para repouso ou

alimentação durante a jornada de trabalho. § 1 0 - O Auxílio-Transporte não será devido

cumulativamente com beneficio de espécie semelhante ou vantagem pessoal originária

de qualquer indenização ou auxílio pago sob o mesmo título ou idêntico fundamento,

exceto quando o servidor acumular licitamente outro cargo ou função na

Administração Direta ou nas Autarquias do Município de São Paulo. § 2° - Nos casos

de acumulação lícita de cargos ou funções em que o deslocamento para o local de

exercício de um deles não seja "residência-trabalho" por opção do servidor, poderá ser

considerado, na concessão do Auxílio-Transporte, o deslocamento "trabalho-trabalho".
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§ 3° - Os deslocamentos de que trata este artigo compreendem a soma dos

componentes da locomoção do servidor, por um ou mais meios de transporte coletivo

público urbano ou, ainda, intermunicipal com características semelhantes ao urbano,

em linhas regulares e com tarifas fixadas pelas autoridades competentes, excluídos: I -

os meios de transporte referidos neste parágrafo, quando seletivos ou especiais; e II -

os deslocamentos inferiores a 1 (um) quilômetro, salvo por motivos de saúde,

devidamente comprovados mediante a apresentação de atestado e relatório médicos.

Art. 30 - O valor mensal do Auxílio-Transporte corresponderá à diferença entre o total

das despesas efetivas com os deslocamentos do servidor, na forma do artigo 2° desta

lei, e a parcela equivalente a 6% (seis por cento) incidente sobre o padrão básico de seu

cargo ou função, ou, nas hipóteses de acumulação lícita de cargos ou funções, sobre a

soma dos padrões básicos destes, excluídas quaisquer outras vantagens pecuniárias.

§ 1° - Não fará jus ao Auxílio-Transporte o servidor que realizar despesas com

transportes coletivos cujo valor total seja igual ou inferior ao da parcela resultante da

aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo. § 2° - O valor das despesas

com transportes coletivos será apurado mediante a multiplicação do valor da despesa

diária pelo número de dias efetivamente trabalhados pelo servidor, no mês de sua

competência. Art. 4° - O pagamento do Auxílio-Transporte será efetuado no mês

anterior ao da sua utilização, nos termos do artigo 2° desta lei, salvo nas seguintes

situações, quando se fará no mês subseqüente: I - início do efetivo exercício do cargo

ou função ou reinicio de exercício, decorrente de licenças ou afastamentos legais; II -

alteração de tarifa de transporte coletivo, endereço residencial, percurso ou meio de

transporte utilizado, em relação à sua complementação. Parágrafo único - Os descontos

incidentes sobre o Auxílio-Transporte, decorrentes de ocorrências que vedem seu

pagamento, serão processados no mês subseqüente, considerando-se a

proporcionalidade dos dias úteis do mês de sua competência. Art. 5° - Para fazer jus à

concessão do Auxílio-Transporte, o servidor deverá manifestar sua opção por escrito,

em requerimento padronizado, a ser distribuído a todas as Unidades, do qual

obrigatoriamente constará: I - o endereço residencial do servidor, devidamente

comprovado; II - os meios de transporte necessários ao deslocamento "residência-

trabalho" e vice-versa, bem como "trabalho-trabalho", nos casos de acumulação lícita
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de cargos ou funções públicas, de que trata o parágrafo 2° do artigo 2° desta lei. § 1° -

A opção referida no "caput" deste artigo deverá ser renovada pelo servidor sempre que

ocorrerem alterações das circunstâncias que fundamentaram a concessão do beneficio.

§ 2° - O servidor assume total responsabilidade pelas informações constantes do

Cadastro/Auxílio-Transporte, devendo comunicar eventuais alterações de endereço ou

dos meios de transporte utilizados, sob pena de incorrer nas penalidades cabíveis na

espécie. Art. 6° - O Auxílio-Transporte será concedido pela chefia da unidade ou

autoridade competente, após conferência e exame do itinerário e da real necessidade

da utilização dos meios de transporte indicados pelo servidor, levando-se em

consideração, sempre, o princípio da economicidade aliado ao da razoabilidade. Art.

7° - Não farão jus à concessão do Auxílio-Transporte, os servidores: I - da Guarda

Civil Metropolitana, quando se utilizarem de transportes coletivos, devidamente

fardados; II - isentos por lei do pagamento da tarifa em transportes coletivos; III - que

se utilizarem de meios de transporte próprios, oficiais ou contratados pela

Administração para o deslocamento "residência-trabalho" e vice-versa, bem como

"trabalho-trabalho", nas hipóteses de acumulação lícita de cargos ou funções públicas

de que trata o parágrafo 2° do artigo 2° desta lei; IV - cujo exercício esteja em

desconformidade com o disposto no artigo 45, "caput", da Lei n° 8.989, de 29 de

outubro de 1979. Art. 8° - Fica vedada a concessão do Auxílio-Transporte aos

servidores que se encontrarem afastados do exercício de seus cargos ou funções, a

qualquer título, inclusive em virtude de férias, licenças, faltas abonadas, justificadas

ou injustificadas, bem como aos afastados junto a outros órgãos da Administração

Indireta do Município de São Paulo, da Administração Direta e Indireta da União, dos

Estados e de outros Municípios, inclusive dos respectivos Poderes Legislativo e

Judiciário. § 1° - Na vedação a que se refere o "caput" deste artigo, não se incluem os

servidores requisitados pela Justiça Eleitoral para o período das eleições, os

convocados para participar de Tribunal do Júri e os autorizados a se ausentarem do

serviço para doação de sangue, nos termos da legislação em vigor. § 2° - Em se

tratando de afastamento do servidor, da Prefeitura para as Autarquias e vice-versa, bem

como de Autarquia para Autarquia, todas do Município de São Paulo, a concessão do

Auxílio-Transporte caberá ao órgão no qual o servidor se encontre prestando serviços.
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Art. 90 - O servidor licenciado para tratamento de saúde fará jus ao Auxílio-Transporte,

para deslocamentos de sua residência até o Departamento Médico - DEMED, da

Secretaria Municipal da Administração, destinados à realização de consultas ou

exames médicos. Parágrafo único - As ocorrências previstas no "caput" deste artigo

serão comprovadas por declaração do profissional que realizar os exames, as consultas

ou o tratamento médico, a qual deverá ser encaminhada à unidade de lotação do

servidor, responsável pela apuração da freqüência. Art. 10 - O pagamento indevido do

Auxílio-Transporte caracteriza falta grave, sujeitando o servidor responsável pelo

apontamento da freqüência ou a autoridade competente às penalidades previstas em lei.

Parágrafo único - Os valores recebidos indevidamente serão restituídos no mês

subseqüente, de uma só vez, monetariamente atualizados. Art. 11 - A concessão do

Auxílio-Transporte cessará: I - por expressa desistência do servidor; II - pela

exoneração, dispensa, aposentadoria, demissão, falecimento ou qualquer outro evento

que implique exclusão do servidor do serviço público municipal; III - pela cassação, do

beneficio, quando forem apuradas irregularidades praticadas pelo servidor. Art. 12 - O

Auxílio-Transporte instituído por esta lei: I - não tem natureza salarial ou

remuneratória; II - não se incorpora à remuneração do servidor para quaisquer efeitos;

III - não é considerado para efeito de cálculo do 13 0 (décimo terceiro) salário; IV - não

constitui base de cálculo de contribuição previdenciária ou de assistência à saúde; V -

não configura rendimento tributável do servidor. Art. 13 - O valor do Auxílio-

Transporte será creditado na conta corrente do servidor, juntamente com a

remuneração, cabendo à chefia imediata a responsabilidade pelos apontamentos de

licenças, afastamentos, faltas, abonos e de outros eventos cujas ocorrências justifiquem

a não concessão do beneficio, nos termos do artigo 8° desta lei. Art. 14 - O critério

previsto no artigo 8°, parágrafo 2°, desta lei, aplica-se à concessão do beneficio

instituído pela Lei n° 12.858, de 18 de junho de 1999. Art. 15 - Esta lei aplica-se aos

servidores do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM e do Serviço

Funerário do Município de São Paulo - SFMSP. Art. 16 - A implantação do Auxílio-

Transporte será regulamentada por decreto. Art. 17 - As disposições desta lei aplicar-

se-ão aos servidores da Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do

Município, sendo disciplinadas e regulamentadas por atos próprios daqueles órgãos.
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Art. 18 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 19 - Esta lei entra

em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições e contrário, em

especial a Lei n° 10.431, de 29 de fevereiro de 1988. Eu, .Arm.t4 	 VINANDE, 

Assistente Parlamentar

Assistente de Parlamentar, padrão "QPA-05-A" extrai a presente cópia fielmente de

fls. do livro competente n° 53 e digitei. Eu, 	 	 	 , Assistente de
AuIt,ita de Chefia Tdenice

Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 17 de outubro de 2001.

Chefe da Aeção T ‘écnica de Preparo e KeÉistro de Documentos Legislativos,

• IOSE CRISTINO° SOUZA SANTOS  Visto,
'CEM .(re • Seç a o Técnica IV

Departkkfittfidos Serviços Legislativos da

•
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LEI N° ODE o( DE CVNeetf» DE 2001.

Institui o Auxílio-Transporte em
pecúnia para os servidores
públicos	 municipais	 que
especifica,	 e	 dá	 outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 16 de outubro de 2001,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 - Fica instituído o Auxílio-Transporte em pecúnia, a ser
concedido aos servidores públicos municipais pertencentes aos quadros de pessoal da
Prefeitura do Município de São Paulo, a seguir especificados:

I - titulares de cargos de provimento efetivo ou em comissão;
II - admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de

dezembro de 1980; e
III - contratados por tempo determinado, com fundamento na Lei n°

10.793, de 21 de dezembro de 1989.

Art. 2° - O Auxílio-Transporte constitui beneficio pecuniário mensal
de natureza indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas efetivas realizadas
pelos servidores municipais especificados no artigo anterior, no deslocamento
"residência-trabalho" e vice-versa, excetuados os deslocamentos em intervalos para
repouso ou alimentação durante a jornada de trabalho.

§ 1° - O Auxílio-Transporte não será devido cumulativamente com
beneficio de espécie semelhante ou vantagem pessoal originária de qualquer
indenização ou auxílio pago sob o mesmo título ou idêntico fundamento, exceto
quando o servidor acumular licitamente outro cargo ou função na Administração
Direta ou nas Autarquias do Município de São Paulo.

§ 2° - Nos casos de acumulação lícita de cargos ou funções em que o
deslocamento para o local de exercício de um deles não seja "residência-trabalho" por
opção do servidor, poderá ser considerado, na concessão do Auxílio-Transporte, o
deslocamento "trabalho-trabalho".

§ 3° - Os deslocamentos de que trata este artigo compreendem a
soma dos componentes da locomoção do servidor, por um ou mais meios de transporte
coletivo público urbano ou, ainda, intermunicipal com características semelhantes ao
urbano, em linhas regulares e com tarifas fixadas pelas autoridades competentes,
excluídos:
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I - os meios de transporte referidos neste parágrafo, quando seletivos
ou especiais; e

II - os deslocamentos inferiores a 1 (um) quilômetro, salvo por
motivos de saúde, devidamente comprovados mediante a apresentação de atestado e
relatório médicos.

Art. 30 - O valor mensal do Auxílio-Transporte corresponderá à
diferença entre o total das despesas efetivas com os deslocamentos do servidor, na
forma do artigo 2° desta lei, e a parcela equivalente a 6% (seis por cento) incidente
sobre o padrão básico de seu cargo ou função, ou, nas hipóteses de acumulação lícita
de cargos ou funções, sobre a soma dos padrões básicos destes, excluídas quaisquer
outras vantagens pecuniárias.

§ 1° - Não fará jus ao Auxílio-Transporte o servidor que realizar
despesas com transportes coletivos cujo valor total seja igual ou inferior ao da parcela
resultante da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo.

§ 2° - O valor das despesas com transportes coletivos será apurado
mediante a multiplicação do valor da despesa diária pelo número de dias efetivamente
trabalhados pelo servidor, no mês de sua competência.

Art. 40 - O pagamento do Auxílio-Transporte será efetuado no mês
anterior ao da sua utilização, nos termos do artigo 2° desta lei, salvo nas seguintes
situações, quando se fará no mês subseqüente:

I - início do efetivo exercício do cargo ou função ou reinicio de
exercício, decorrente de licenças ou afastamentos legais;

II - alteração de tarifa de transporte coletivo, endereço residencial,
percurso ou meio de transporte utilizado, em relação à sua complementação.

Parágrafo único - Os descontos incidentes sobre o Auxílio-
Transporte, decorrentes de ocorrências que vedem seu pagamento, serão processados
no mês subseqüente, considerando-se a proporcionalidade dos dias úteis do mês de sua
competência.

Art. 50 - Para fazer jus à concessão do Auxílio-Transporte, o servidor
deverá manifestar sua opção por escrito, em requerimento padronizado, a ser
distribuído a todas as Unidades, do qual obrigatoriamente constará:

I - o endereço residencial do servidor, devidamente comprovado;
Ii - os meios de transporte necessários ao deslocamento "residência-

trabalho" e vice-versa, bem como "trabalho-trabalho", nos casos de acumulação lícita
de cargos ou funções públicas, de que trata o parágrafo 2° do artigo 2° desta lei.

§ 1° - A opção referida no "caput" deste artigo deverá ser renovada
pelo servidor sempre que ocorrerem alterações das circunstâncias que fundamentaram
a concessão do benefício.

§ 2° - O servidor assume total responsabilidade pelas informações
constantes do Cadastro/Auxílio-Transporte, devendo comunicar eventuais alterações
de endereço ou dos meios de transporte utilizados, sob pena de incorrer nas
penalidades cabíveis na espécie.

2
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Art. 6° - O Auxílio-Transporte será concedido pela chefia da unidade
ou autoridade competente, após conferência e exame do itinerário e da real
necessidade da utilização dos meios de transporte indicados pelo servidor, levando-se
em consideração, sempre, o principio da economicidade aliado ao da razoabilidade.

Art. 7° - Não farão jus à concessão do Auxílio-Transporte, os
servidores:

I - da Guarda Civil Metropolitana, quando se utilizarem de
transportes coletivos, devidamente fardados;

II - isentos por lei do pagamento da tarifa em transportes coletivos;
III - que se utilizarem de meios de transporte próprios, oficiais ou

contratados pela Administração para o deslocamento "residência-trabalho" e vice-
versa, bem como "trabalho-trabalho", nas hipóteses de acumulação lícita de cargos ou
funções públicas de que trata o parágrafo 2° do artigo 2° desta lei;

IV - cujo exercício esteja em desconformidade com o disposto no
artigo 45, "caput", da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979.

Art. 8° - Fica vedada a concessão do Auxilio-Transporte aos
servidores que se encontrarem afastados do exercício de seus cargos ou funções, a
qualquer titulo, inclusive em virtude de férias, licenças, faltas abonadas, justificadas
ou injustificadas, bem como aos afastados junto a outros órgãos da Administração
Indireta do Município de São Paulo, da Administração Direta e Indireta da União, dos
Estados e de outros Municípios, inclusive dos respectivos Poderes Legislativo e
Judiciário.

§ 1° - Na vedação a que se refere o "caput" deste artigo, não se
incluem os servidores requisitados pela Justiça Eleitoral para o período das eleições, os
convocados para participar de Tribunal do Júri e os autorizados a se ausentarem do
serviço para doação de sangue, nos termos da legislação em vigor.

§ 2° - Em se tratando de afastamento do servidor, da Prefeitura para
as Autarquias e vice-versa, bem como de Autarquia para Autarquia, todas do
Município de São Paulo, a concessão do Auxílio-Transporte caberá ao órgão no qual o
servidor se encontre prestando serviços.

Art. 9° - O servidor licenciado para tratamento de saúde fará jus ao
Auxílio-Transporte, para deslocamentos de sua residência até o Departamento Médico
- DEMED, da Secretaria Municipal da Administração, destinados à realização de
consultas ou exames médicos.

Parágrafo único - As ocorrências previstas no "caput" deste artigo
serão comprovadas por declaração do profissional que realizar os exames, as consultas
ou o tratamento médico, a qual deverá ser encaminhada à unidade de lotação do
servidor, responsável pela apuração da freqüência.

Art. 10 - O pagamento indevido do Auxílio-Transporte caracteriza
falta grave, sujeitando o servidor responsável pelo apontamento da freqüência ou a
autoridade competente às penalidades previstas em lei.

3
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Parágrafo único - Os valores recebidos indevidamente serão
restituídos no mês subseqüente, de uma só vez, monetariamente atualizados.

Art. 11 - A concessão do Auxílio-Transporte cessará:
I - por expressa desistência do servidor;
II - pela exoneração, dispensa, aposentadoria, demissão, falecimento

ou qualquer outro evento que implique exclusão do servidor do serviço público
municipal;

III - pela cassação, do beneficio, quando forem apuradas
irregularidades praticadas pelo servidor.

Art. 12 - O Auxílio-Transporte instituído por esta lei:
I - não tem natureza salarial ou remuneratória;
II - não se incorpora à remuneração do servidor para quaisquer

efeitos;
III - não é considerado para efeito de cálculo do 13 0 (décimo terceiro)

salário;
IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária ou

de assistência à saúde;
V - não configura rendimento tributável do servidor.

Art. 13 - O valor do Auxílio-Transporte será creditado na conta
corrente do servidor, juntamente com a remuneração, cabendo à chefia imediata a
responsabilidade pelos apontamentos de licenças, afastamentos, faltas, abonos e de
outros eventos cujas ocorrências justifiquem a não concessão do beneficio, nos termos
do artigo 8° desta lei.

Art. 14 - O critério previsto no artigo 8°, parágrafo 2°, desta lei,
aplica-se à concessão do beneficio instituído pela Lei n° 12.858, de 18 de junho de
1999.

Art. 15 - Esta lei aplica-se aos servidores do Instituto de Previdência
Municipal de São Paulo - IPREM e do Serviço Funerário do Município de São Paulo -
SFMSP.

Art. 16 - A implantação do Auxílio-Transporte será regulamentada
por decreto.

Art. 17 - As disposições desta lei aplicar-se-ão aos servidores da
Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do Município, sendo
disciplinadas e regulamentadas por atos próprios daqueles órgãos.

Art. 18 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Art. 19 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário, em especial a Lei n° 10.431, de 29 de fevereiro de 1988.

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de outubro de 2001.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

São Paulo, 17 de outubro de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 608/2001, de 17/10/2001,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao
Projeto de Lei n° 080/2000, de autoria do Executivo.

RECEBIDO
SGM/ATL

2/./12-/x21.

Elietre—C 'Pinha
Oficial de 9/abinete
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LEI N. 1j.194, 24 DE OUTUBRODE 2001

, (Projeto de Lei 11° 080/2000, do ExecUtivo)

Institui o Auxilio-Transporte em pecúnia
para os servidores públicos municipais
que especifica, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica instituído o Auxílio-Transporte em pecúnia, a ser

' concedido aos servidores públicos municipais pertencentes aos
• quadros de pessoal da Prefeitura do Município de São Paulo, a

seguir especificados:
1- titulares de cargos de provimento efetivo ou em comissão;

• 11 - admitidos ou contratados nos termos da Lei n°9.160, de 3
I de dezembro de 1980; e

III - contratados por tempo determinado, com fundamento na
* Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989.

Art. 2° - O Auxílio-Transporte constitui beneficio pecuniário
mensal de natureza indenizatória, destinado ao custeio parcial
das despesas'efetivas realizadas pelos servidores municipais es-
pecificados no artigo anterior, no deslocamento "residência-tra-
balho" e vice-versa, excetuados os deslocamentos em intervalos
para repouso ou alimentação durante a jornada de trabalho.
§ I° - O Auxilio-Transporte não será devido cumulativamente
com beneficio de espécie semelhante ou vantagem pessoal ori-
ginária de qualquer indenização ou auxílio pago sob o mesmo
título ou idêntico fundamento, exceto quando o servidor acu-
mular licitamente outro cargo ou função na Administração Di-
reta ou nas Autarquias do Município de São Paulo.
§ 2° - Nos casos de acumulação licita de cargos ou funções em
que o deslocamento para o local de exercício de um deles não

•• seja "residência-trabalho" por opção do servidor, poderá ser
considerado, na concessão do Auxílio-Transporte, o desloca-
mento "trabalho-trabalho".
§ 3° - Os deslocamentos de que trata este artigo compreendem
a soma dos componentes da locomoção do servidor, por um ou

, mais meios de transporte coletivo público urbano ou, ainda, in-
• termunicipal com características semelhantes ao urbano, em li-
•nhas regulares e com iarifas fixadas pelas autoridades compe-
tentes, excluídos:

' I - os meios de transporte referidos neste parágrafo, quando se-
i letivos ou especiais; e

II - os deslocamentos inferiores a 1 (um) quilómetro, salvo por
'• motivos de saúde, devidamente comprovados mediante a apre-

fsentação de atestado e relatório médicos.
i Art. 3° - O valor mensal do Auxílio-Transporte correspondera

.1
 à diferença entre o total das despesa efetivas com os desloca-

mento do servidor, na forma do artigo 2° desta lei, e a parcela
r, equivalente a 6% (seis por cento) incidente sobre o padrão bá-

sico de seu cargo ou função, ou, nas hipóteses de acumulação
lícita de cargos ou funções; sobre a soma dos padrões básicos
destes, excluídas quaisquer outras vantagens pecuniariaS.
§ I° :Não fará jus ao Auxílio-Transporte o servidor que rea-
lizar despesas com transportes coletivos cujo valor total seja
igual ou inferior ao da parcela resultante da aplicação do per-
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cial, percurso ou meio de transporte utilizsvidores do Instituto de Previ-
complementação.	 - IPREM e do Serviço Fune-
Parágrafo único"- Os descontos incideu- SFMSP.' • 	 -
Transporte, decorrentes de ocorrências qxílio-Transporte será regula-
mento, serão processados no mês subseqii
a proporcionalidade dos dias úteis do mês ti aplicar-se-ão aos servidores
Art. 5° - Para fazer jus à concessão do lo e do Tribunal de Contas do
servidor deverá manifestar sua opção po regulamentadas por atos pró-
mento padronizado, a ser distribuído a t
qual obrigatoriamente constará: 	 es da execução desta lei cor-
1 - o endereço residencial do servidor, devi, çamentárias próprias, suple-
II - os meios de transporte necessários ar
dência-trabalho" e vice-versa, bem com4la data de sua publicação, re-
nos casos de acumulação lícita de cargodtrário, em especial a Lei n°
de que trata o parágrafo 2° do artigo 2° deg,
§ 1° - A opção referida no "caput" deste J, DE SÃO PAULO, aos 24 de
veda pelo servidor sempre que ocorrereo de São Paulo.
cunstâncias que fundamentaram a concea
§ 2° t• O servidor assume total responsab VES, Secretária dos Nego-
ções constantes do Cadastro/Auxílio-T
muriicar eventuais alterações de ende inanças e Desenvolvimento

-

transporte utilizados, sob pena de incorri
biveis na espécie.	 I Secretária Municipal da Ad-
Art. 6° - O Auxílio-Transporte será cor
unidade ou autoridade competente, apóo Municipal, em 24 de ou-
do itinerário e da real necessidade da ul
transporte indicados pelo servidor, le CÃO, Secretário do Governo
ração, sempre, o princípio da economici
zoabilidade.

çamentárias próprias, suple-

Art. 7° - Não farão jus à concessão do Auxílio-Transporte, os
servidores:.
I - da Guarda Civil Metropolitana, quando se utilizarem de
transportes coletivos, devidamente fardados;
II - isentos por lei do pagamento da tarifa em transportes co-
letivos;
III - que se utilizarem de meios de transporte próprios, oficiais
ou contratados pela Administração para o deslocamento "resi-
dência-trabalho" e vice-versa, bem como "trabalho-trabalho",
nas hipóteses de acumulação lícita de cargos ou funções pú-
blicas de que trata o parágrafo 2° do artigo 2° desta lei;
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